
DIMENSIONAMENTO 
NA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA FEDERAL: 

UMA FERRAMENTA DE GESTÃO  

DA FORÇA DE TRABALHO 

DIMENSIONAMENTO 
NA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA FEDERAL: 
UMA FERRAMENTA DE GESTÃO 
DA FORÇA DE TRABALHO  

Organizadores: 

André Luiz Marques Serrano
Nara Cristina Ferreira Mendes
Neleide Abila

 



2 3

Ministro de Estado da Economia
Paulo Roberto Nunes Guedes

Secretário-Executivo
Marcelo Pacheco dos Guaranys

Secretário-Executivo Adjunto
Miguel Ragone de Mattos

Secretário de Gestão e Desempenho de Pessoal
Wagner Lenhart

Secretário Adjunto de Gestão e Desempenho de Pessoal
Fábio Teizo Belo da Silva

Diretora do Departamento de Provimento e Movimentação de Pessoal
Neleide Abila

Coordenadora-Geral de Dimensionamento e Movimentação da Força de Trabalho
Karine Fabiane Kraemer Barbosa

Autores
Aline Fernandes de Paula Freitas
André Luiz Marques Serrano
Cláudio Silva da Costa
Guilherme Dantas Bispo
Júlia Cassia dos Santos Silvério
Lucas Oliveira Gomes Ferreira
Lucas Soares Caldas
Luciana Graziani Barbosa de Araújo
Nara Cristina Ferreira Mendes
Neleide Abila
Patrícia Guarnieri
Pedro Paulo Murce Meneses
Víthor Rosa Franco

Colaborador
Ministério da Economia

Editor: Fernando de Barros Gontijo Filgueiras (Enap). Revisão: Renata Fernandes Mourão e 
Luis Augusto Barros de Matos. Projeto gráfico e editoração eletrônica: Ana Carla Gualberto 
Cardoso.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA
Secretaria de Gestão e Desempenho de Pessoal
Departamento de Provimento e Movimentação de Pessoal
Esplanada dos Ministérios, Bloco C, 8º andar, Sala 895
CEP 70.046-900 Zona Cívico-Administrativa – Brasília - DF
Fones: 55 (61) 2020-1043 / 2020-1595
E-mail: sgp.depro@planejamento.gov.br
Sítio: http://www.planejamento.gov.br

DIMENSIONAMENTO 
NA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA FEDERAL: 

UMA FERRAMENTA DE GESTÃO  

DA FORÇA DE TRABALHO 

Organizadores: 

André Luiz Marques Serrano
Nara Cristina Ferreira Mendes
Neleide Abila

Brasília – DF
Enap
2019



5

Capítulo 2 – O avanço no uso da tecnologia da informação para análise dos dados sobre dimensionamento

4

© 2019 Enap

Enap Fundação Escola Nacional de Administração Pública
SAIS – Área 2-A
70610-900 – Brasília, DF
Telefones: (61) 2020 3096/ 3102
Sítio: www.enap.gov.br

As opiniões emitidas nesta publicação são de exclusiva e inteira respon  sabilidade do(s) 
autor(es), não exprimindo, necessariamente, o ponto de vista da Escola Nacional de 
Administração Pública (Enap). É permitida a reprodução deste texto e dos dados nele 
contidos, desde que citada a fonte. Reproduções para fins comerciais são proibidas. 

Sumário
Apresentação ............................................................................................7

Capítulo 1 – O dimensionamento da força de trabalho  
como ferramenta de gestão .....................................................................9
1.1 Gestão da força de trabalho ..............................................................12
1.2 Dimensionamento da força de trabalho na gestão pública ...............14
1.3 O processo de dimensionamento auxiliando a  
gestão organizacional ..............................................................................18
1.4 Considerações finais ..........................................................................22

Capítulo 2 – O avanço no uso da tecnologia da  
informação para análise dos dados sobre dimensionamento ...............28
2.1 Tecnologia da informação: conceitos fundamentais .........................29
2.2 A utilização da tecnologia da informação como  
vantagem competitiva .............................................................................34
2.3 o uso da tecnologia da informação nos dados de  
dimensionamento da força de trabalho ..................................................39
2.4 Considerações finais ..........................................................................46

Capítulo 3 – Modelo para priorização de órgãos da administração 
pública federal para o dimensionamento da força de trabalho ............52
3.1 Contextualização ...............................................................................52
3.2 Utilização de modelos para dimensionamento .................................55

3.2.1 Dimensionamento da força de trabalho ...................................55
3.2.2 Análise de decisões e a abordagem Problem  
Structuring Methods – PSM ..............................................................58
3.2.3 Análise de decisões e abordagem de apoio  
multicritério à decisão – AMD ...........................................................61

3.3 Procedimentos metodológicos ..........................................................64

Catalogado na fonte pela Biblioteca Graciliano Ramos da Enap

D5823                    Dimensionamento na administração pública federal: uma ferramenta
 de gestão da força de trabalho, v. 3 / organizadores, André Luiz Marques 

Serrano, Nara Cristina Ferreira Mendes e Neleide Abila. – Brasília: Enap, 2019. 

   100 p. : il. --

   Inclui bibliografia. 

   ISBN: 978-85-256-0122-3

   1. Administração Federal – Brasil. 2. Gestão de Pessoas. 3. Força de 
Trabalho. 4. Eficiência. I. André Luiz Marques Serrano (org). II. Nara Cristina 
Ferreira Mendes (org). III. Neleide Abila (org).

CDU 005.96:35

Ficha catalográfica elaborada por: Keicielle Schimidt de Oliveira – CRB1/2392



6 7

ApresentaçãoDimensionamento na administração pública federal: uma ferramenta de gestão da força de trabalho

ApreSentAção
Este livro é o terceiro volume de uma série de seis livros que 

possuem como tema central discutir o dimensionamento da força de 
trabalho (DFT) no contexto da administração pública federal (APF). O DFT 
tem como principal funcionalidade contribuir na indicação do quantitativo 
ideal de força de trabalho necessária para que a equipe possa atuar de 
modo a atingir seu ponto ótimo de produtividade. Essas informações são 
fundamentais para o melhor aproveitamento do quadro de pessoal na 
APF e subsidiam a tomada de decisão dos gestores públicos que buscam 
alocar sua força de trabalho com eficiência.

Nesse sentido, este livro é composto por 4 capítulos. O primeiro 
capítulo, de autoria de André Luiz Marques Serrano, Lucas Oliveira Gomes 
Ferreira, Víthor Rosa Franco, Neleide Abila e Patrícia Guarnieri, aborda o 
DFT como ferramenta de gestão. No capítulo 2, de autoria de Nara Cristina 
Ferreira Mendes, Guilherme Dantas Bispo, André Luiz Marques Serrano, 
Cláudio Silva da Costa e Pedro Paulo Murce Meneses, o avanço no uso da 
tecnologia da informação para análise dos dados sobre dimensionamento 
é abordado, sendo apresentados conceitos e possibilidades de aplicação. 
No capítulo 3, os autores Patrícia Guarnieri, Luciana Graziani Barbosa de 
Araújo, André Luiz Marques Serrano, Nara Cristina Ferreira Mendes e Pedro 
Paulo Murce Meneses abordam em detalhes da análise multicritérios que 
sugerem forma de seleção das organizações a serem priorizadas. Por fim, 
no capítulo 4, os autores Lucas Soares Caldas, Aline Fernandes de Paula 
Freitas, Luciana Graziani Barbosa de Araújo, Pedro Paulo Murce Meneses 
e Júlia Cassia dos Santos Silvério apresentam um estudo de caso com a 
aplicação do dimensionamento da força de trabalho em uma instituição 
do Governo Federal.

No capítulo 1, apresentamos o DFT como ferramenta de gestão 
dentro do contexto dos métodos e tecnologias de gestão disponíveis 
para a APF. Nesse capítulo, destacamos a importância do uso do 
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Dimensionamento na administração pública federal: uma ferramenta de gestão da força de trabalho

dimensionamento integrado a outras ferramentas de gestão como a 
previsão de aposentadoria, a gestão de movimentação de pessoas e a 
análise de despesa de pessoal, das condições de trabalho, da evolução das 
ocupações no serviço público e do comportamento e perfil do servidor. 
Os autores descrevem as diversas formas em que os resultados do DFT 
podem ser usados para guiar e fundamentar decisões no contexto da 
gestão pública.

No capítulo 2 será abordado o uso da tecnologia da informação e 
comunicação (TIC) na APF, posto que a TIC pode ser utilizada para auxílio 
no DFT. O capítulo enfatiza a utilização do Big Data (BD) no âmbito das 
organizações públicas. Em seguida, aborda a tecnologia da informação 
como vantagem estratégica. Logo após, destaca-se o papel da tecnologia 
da informação e o seu uso nos dados de DFT.

No capítulo 3 será apresentada uma aplicação, na prática, da 
utilização de análise multicritério para priorização das organizações a 
serem dimensionadas, bem como apresentado um estudo de caso em 
uma instituição do Governo Federal, onde iniciativas de dimensionamento 
já foram efetuadas.

Por fim, o capítulo 4 apresenta um estudo de caso que descreve a 
aplicação do DFT em um órgão da administração pública. Essa aplicação 
consistiu em um dos estudos pilotos, com a finalidade de validar o modelo 
do DFT a ser aplicado futuramente em outras unidades da administração 
pública que executem o mesmo tipo de serviço.

 

Desejamos uma boa leitura!

CApítulo 1 –  
o dimenSionAmento dA  

forçA de trAbAlho Como 
ferrAmentA de geStão 

André Luiz Marques Serrano 
Lucas Oliveira Gomes Ferreira 

Víthor Rosa Franco 
Neleide Abila 

Patrícia Guarnieri

O cenário de contenção fiscal e de novas tendências de mercado, 
bem como a crescente especialização da força de trabalho da administração 
pública federal (APF) impõem ao gestor público a necessidade de 
desenvolvimento de métodos e tecnologias de gestão que garantam a 
qualidade dos serviços prestados aos cidadãos. Compete ao Ministério 
da Economia (ME), enquanto órgão central do Sistema de Pessoal Civil da 
Administração Federal (Sipec), promover as condições necessárias para 
proporcionar o perfeito funcionamento da máquina estatal com vistas 
aos resultados ansiados por toda a população brasileira, cliente do serviço 
prestado pelo Estado.

Nesse sentido, tem-se a primazia das pessoas na busca da excelência 
na produção de bens e serviços e na própria transformação das instituições 
públicas, consequentemente se fazendo necessário o desenvolvimento 
de políticas de gestão da capacidade produtiva, em última instância e 
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de modo democrático, assentadas em mecanismos de responsabilização 
dos trabalhadores da administração pública federal. Resultados de uma 
pesquisa empreendida pelo Ministério da Economia e Universidade de 
Brasília (Serrano et al., 2018) indicam que a gestão dos processos de 
trabalho é centralizada, fragmentada e hierarquizada, fato esse que 
contribui para a baixa responsabilização dos servidores em relação aos 
resultados alcançados, os quais tendem a revelar taxas de produtividade 
abaixo do esperado. A cultura institucional aliada à complexidade dos 
processos de trabalho, à rotatividade e ao distanciamento do objeto 
finalístico impuseram dificuldades para que os servidores assumissem o 
protagonismo na administração pública. 

Dessa forma, é imperante aos setores de pessoas a integração e 
a articulação dos processos de trabalho a partir do fortalecimento de 
uma agenda estratégica com vistas a proporcionar o alcance de objetivos 
específicos da máquina estatal, a eficiência organizacional e dos seus 
setores produtivos e, por fim, a atuação mais eficaz dos servidores públicos 
frente às necessidades da sociedade. É nesse âmbito que se salienta a 
alocação racional dos recursos humanos nas organizações, cujos custos do 
gerenciamento da eficiência da capacidade produtiva podem ser inclusive 
explicitados; se por um lado a indisponibilidade de recursos humanos 
pode gerar disfunções, como gargalos, filas e atrasos no atendimento, 
por outro, o excesso de capacidade acarretará em desperdício da força de 
trabalho e consequente prejuízo à administração pública federal. 

Contudo, dimensionar a capacidade produtiva não é tarefa simples: 
problemas de informação, de alocação, do perfil de determinadas 
variáveis contextuais e psicológicas tornam difícil, ou mesmo impossível, a 
produção de um modelo de dimensionamento completamente coerente. 
De acordo com Jacobson (2010), muitos dos problemas de informação 
estão relacionados à compreensão e previsão da demanda; já os problemas 
de alocação referem-se à quantidade ideal em um determinado momento 
e ao manejo da força de trabalho quando necessário (mobilidade do 
quadro de trabalho); os problemas contextuais estão relacionados a uma 
infinidade de variáveis, tais como mudanças climáticas, na economia, na 

legislação, nos fornecedores e na própria sociedade, que podem ser mais 
constantes do que parecem e que afetam diretamente a demanda por 
serviços públicos e, consequentemente, a equação do dimensionamento.

Dessa forma, conclui-se que o dimensionamento da força de 
trabalho é uma solução satisfatória, mas não perfeitamente racional: 
não é um palpite qualquer, contudo, desde o começo do século passado, 
aproximadamente a partir de 1917, já se exploravam métodos para 
racionalizar a força de trabalho. Karlin e Taylor (1998), por exemplo, 
utilizavam o método científico para identificar, a partir da observação 
empírica, o tipo ideal de recurso humano e a quantidade necessária para 
realizar determinadas tarefas durante um determinado período de tempo.

Desde então, muitas mudanças foram observadas na complexidade 
e na dinâmica do ambiente de trabalho: mais variáveis passaram a 
influenciar o trabalho e mais frequentemente as organizações passaram a 
sofrer a influência de alterações ambientais; além disso, com a revolução 
do conhecimento e o volume de informações disponíveis (Big Data), 
passaram a prevalecer os trabalhos de base intelectual, em detrimento 
daqueles de cunho psicomotor, tornando ainda mais difícil, em razão da 
necessidade de objetivação da atividade humana, o desenvolvimento de 
um modelo de dimensionamento. Os métodos tradicionais utilizados na 
indústria do século passado, por tais motivos, já não restam suficientes 
para lidar com a complexidade e a dinâmica atual do trabalho (Jacobson, 
2010; Tanos et al., 2018).

Dessa forma, novas técnicas e metodologias de dimensionamento 
vêm surgindo, buscando compatibilizar a natureza da demanda do 
trabalho e a realidade organizacional, a fim de garantir níveis aceitáveis 
de precisão. É importante observar que quanto mais próximo da realidade 
forem os resultados, mais precisa será a metodologia de dimensionamento, 
posicionamento esse adotado pela Universidade de Brasília ao desenvolver 
as técnicas que estão sendo inseridas em instituições vinculadas à 
administração pública federal. Equívocos nesse sentido podem causar 
grandes prejuízos para o setor público, especialmente no caso de políticas 
públicas de saúde, segurança, educação, defesa e desenvolvimento social, 
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indo estes muito além da questão financeira; um dimensionamento 
errôneo de médicos e de enfermeiros em um hospital público, por 
exemplo, pode levar pessoas a óbito (Van Oostveen et al., 2015)

1.1 Gestão da Força de Trabalho

Consoante a lógica keynesiana, expressa por McAfee, Brynjolfsson 
e Davenport (2012) e por Bernstein (1996, p. 185), “como seres vivos e em 
movimento, somos forçados a agir... [mesmo quando] nosso conhecimento 
existente não fornece uma base suficiente para uma expectativa 
matemática calculada”. Nessa perspectiva, cenários caracterizados 
por incertezas, como descrito sumariamente na seção anterior, levam 
a administração pública a buscar ferramentas que, se não eliminam 
totalmente as incertezas, tornam o mais racional possível as decisões dos 
agentes públicos. Por isso, nas decisões de gestão de pessoas os modelos 
de otimização têm sido cada vez mais adotados (e.g., Long, 2018): as 
aplicações desses modelos geram vantagem competitiva ao disponibilizar 
informações válidas sobre os mais diversos aspectos organizacionalmente 
relevantes (Waxin; Lindsay; Belkhodja; Zhao, 2018), identificando, por 
exemplo, falhas e possibilidades de melhoria em treinamentos (Morshed 
et al., 2017) e na avaliação de desempenho (Ellington; Wilson, 2017). 
Exatamente essa é a proposta do dimensionamento da força de trabalho 
(DFT): tornar acuradas, a partir da utilização de modelos matemáticos, 
as estimativas do quadro ótimo de pessoal para a produção de bens e 
serviços públicos de qualidade. 

Entretanto, essa ferramenta somente atinge seu máximo potencial 
se compreendida como parte necessária, mas não suficiente, de uma 
sistemática mais ampla de gestão da força de trabalho. Como assevera 
Jacobson (2010), os componentes da gestão da força de trabalho são: o 
dimensionamento da força de trabalho, a previsão de aposentadoria, a 
gestão de movimentação de pessoas e a análise de despesa de pessoal, 
das condições de trabalho, da evolução das ocupações no serviço público 
e do comportamento e perfil do servidor, os quais podem ser integrados 

a partir, por exemplo, de modelos econométricos que produzam 
informações sobre o quantitativo ideal de servidores acerca do tempo 
investido em cada uma das entregas ou resultados performados pelos 
órgãos e unidades de trabalho da administração pública federal.

Nessa ótica, Marinho e Vasconcellos (2007) afirmam que a 
gestão da força de trabalho é um processo organizacional que envolve 
precisão, controle, implantação e desenvolvimento de instrumentos 
qualitativos e quantitativos que permitem aos agentes públicos, a partir 
de metas e objetivos organizacionais, tomarem decisões na esfera de 
pessoal. Diante dos resultados desse processo é possível a correta 
definição do local, atividade e horário das atividades exercidas por cada 
servidor, além do desenvolvimento de mecanismos de responsabilização 
dos trabalhadores; gerencialmente, a gestão da força de trabalho, 
reconhecida academicamente pela expressão planejamento da força 
de trabalho, abarca ferramentas de gestão de pessoas cujas estratégias 
buscam garantir variedade e quantidade ideal de indivíduos, com o perfil 
profissional adequado, em lugares previstos e ajustados ao longo do tempo 
para realizar seus trabalhos em curto e longo prazo. O planejamento da 
força de trabalho envolve o uso de estratégias baseadas em evidências 
para identificação e análise do que uma organização possui e precisará 
(Stokker; Hallam, 2009). Trata-se de um processo com múltiplas fases 
cujos componentes principais são a previsão da demanda, a previsão de 
suprimento e as estratégias para equilibrá-los (Chowdhury, 2016).

A nível ilustrativo, a literatura sobre alocação de pessoal propõe 
a estruturação mensal, semanal ou anual para alocação de funcionários 
considerando uma série de limitações com a quantidade de pessoas 
e tempo disponível (Li et al., 2007). Nesses casos, há uma tentativa de 
dimensionar a força de trabalho adequada às restrições, mas a variável 
relevante para decisão é a alocação de pessoas e não a estimativa da sua 
quantidade. Logo, o DFT é uma técnica que se insere no planejamento da 
força de trabalho para tomada de decisão sobre quantos agentes públicos 
devem estar alocados em cada unidade organizacional relevante. 
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Apesar da utilidade do referido processo para a gestão 
organizacional, fato é que grande parte da literatura sobre planejamento 
da força de trabalho no setor público brasileiro é normativa, se não 
sugestiva (Goodman et al., 2013), restando dúvidas sobre como implantar o 
planejamento da força de trabalho e, por conseguinte, o dimensionamento 
da capacidade produtiva, tópico este da seção seguinte.

1.2 Dimensionamento da força de trabalho na gestão pública

A literatura sobre dimensionamento da força de trabalho não é 
ainda consistente, ainda que mais desenvolvida que aquela sobre a gestão 
da força de trabalho; nota-se que os significados atribuídos às técnicas 
de dimensionamento têm variado conforme os pressupostos e definições 
teóricas de cada campo do conhecimento científico e aplicações práticas 
visadas; por exemplo, os modelos de dimensionamento desenvolvidos 
para serviços hospitalares se baseiam em variáveis de ordem qualitativa 
e quantitativa, estas determinadas por normativos jurídicos (Tanos; 
Massarollo; Gaidzinski, 2000); na indústria se usam apenas variáveis 
quantitativas (Buffa, 1980), às vezes incluindo o planejamento de escalas 
de trabalho (Li; Chen; Cai, 2007), enquanto que outros modelos propõem 
um planejamento agregado englobando ofertas e demandas (Akbar et 
al., 2018; Corominas; Lusa; Olivella, 2012).

 Seja qual for o modelo de dimensionamento da força de 
trabalho, tem-se como premissa básica a natureza do trabalho e o tipo 
de organização. Obviamente, as variáveis que influenciam a natureza do 
trabalho de uma determinada carreira na administração são diferentes 
de variáveis que influenciam uma outra carreira, e isso precisa ser 
considerado. O conhecimento da natureza da atividade e dos resultados 
alcançados são questões básicas para o dimensionamento e, embora 
pareçam ser abarcadas pela maioria das metodologias, são observadas de 
forma genérica.

Considerando o que foi apresentado nos Livros 1 e 2 desta coletânea 
sobre dimensionamento da força de trabalho, é prática recorrente da 

administração pública, com o fito de compreender a natureza do trabalho 
e o tipo de organização, o mapeamento de processos, como se observa nas 
diversas contratações de consultoria especializada em gestão de processos, 
vide pregões 06/2013 (MEC); 03/2013 (MI); 48/2013 (FNDE); 09/2013 (SEC. 
Portos); 13/2014 (MMA); 03/2014 (Previc); 06/2014 (MPOG); 06/2015 
(CNMP); 57/2016 (BNDES); 07/2016 (Anvisa); 03/2017 (Crea-PR). 

Entretanto, a aplicação da abordagem de mapeamento de processos 
com objetivo de dimensionamento apresenta algumas limitações. Isso 
porque carece da robustez metodológica necessária a uma esperada 
replicação e generalização; o mapeamento de processos tenta explicar as 
relações entre variáveis de maneira fluida e causal em um único sentido 
(fluxo), o que por vezes limita a compressão de fenômenos contextuais e a 
identificação de variáveis que não necessariamente seguem referido fluxo 
(Mintzberg, 2003; Daft, 2007; Pfeffer; Salancik, 2003); é de se notar 
que o mapeamento de processo é tecnologia organizacional sem lastro 
científico suficiente, o que dificulta sua adaptação para organizações 
diversas  inclusive da administração pública (Osborne; Gaebler, 1992; 
Paula, 2005; Abrucio, 2006; Denhardt, 2012).

A falta de uma base conceitual clara torna-se um risco para 
qualquer modelo de dimensionamento. A confusão entre as variáveis 
dependentes, independentes, moderadoras e outras variáveis que 
influenciam o modelo, além da própria compreensão, definição e 
elucidação de conceitos como demanda e resultado parecem presentes 
nos modelos observados e citados em publicação anterior. Alguns 
modelos apresentam uma documentação rasa e pouco didática e sem 
nenhuma definição conceitual clara, o que obviamente levará o modelo 
a falhar em diversos pontos. Nesse sentido, é importante lembrar que 
qualquer modelo estatístico/matemático só é capaz de gerar resultados 
se em sua construção houver uma compreensão objetiva e clara da teoria 
que o sustenta (Hair et al., 2009). É importante observar que não se trata 
apenas de conceitos teóricos, mas também de conceitos empiricamente 
construídos a partir do conhecimento sobre a natureza do trabalho e 
das variáveis encontradas, bem como de seu comportamento.
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Nesse sentido, observa-se que os artigos que aplicam modelos para 
dar dimensão à força de trabalho – staff sizing – são comumente publicados 
em revistas de pesquisa operacional (McClean, 1991), matemática 
(Nilakantan; Raghavendra, 2005) e economia (Ighravwe; Oke, 2014). No 
Brasil, as publicações têm seguido uma divisão amplamente aplicada na 
literatura voltada à área de saúde, especialmente ao trabalho exercidos 
pela carreira de enfermeiros (Gouveia et al., 2013; Lorenzini et al., 2014), 
nos quais são usadas duas principais estratégias: dimensionamento 
quantitativo e qualitativo (Marinho; Vasconcellos, 2007). 

No entanto, observa-se que essa divisão tem causado ambiguidades 
entre as práticas metodológicas e os objetivos de cada uma. As propostas 
qualitativas de dimensionamento não possuem um escopo ou objetivo 
claro e nem sempre se baseiam em práticas metodológicas qualitativas 
de pesquisa, como o nome sugere (Inoue; Matsuda, 2010), mas sim 
em aspectos da qualidade do atendimento ou resultado. O chamado 
dimensionamento qualitativo tem surgido em aplicações fora do campo 
hospitalar como um método de identificação de métricas que guiem a 
alocação de profissionais; essa aplicação, seja por meio da identificação de 
competências ou cargos (Marinho; Vasconcellos, 2007), não constitui, 
por si mesma, técnica de dimensionamento, ainda que explicitem o perfil 
profissional necessário à execução de determina atividade, nada dizem 
sobre o quantitativo de pessoas necessário para realizar o trabalho.

Sendo assim, tem se observado que não há um consenso do que 
seria o dimensionamento qualitativo. Há, no entanto, evidências de que o 
tamanho da equipe interfere no desempenho (Latané; Williams; Harkins, 
1979), relação explicada pelo fato de que a dispersão de responsabilidade 
em grandes equipes ocasiona perda da força motivacional (Simms; 
Nichols, 2014). De acordo com a teoria das firmas, a dimensão ideal de 
uma unidade é resultado do esforço conjunto e influenciado por múltiplos 
fatores individuais, grupais ou organizacionais, não se constituindo 
apenas por um aglomerado de ações individuais. Da lei de rendimentos 
decrescentes infere-se que adicionar um trabalhador não conduz 
necessariamente a um aumento proporcional na eficiência da produção 

(Powell; Schmenner, 2002; Tohidi; Tarokh, 2006). E tudo isso leva à 
conclusão, adiantada no início desta seção, de que dimensionar a força 
de trabalho é questão demasiado complexa para ser respondida apenas 
com mapeamentos de processos ou, conforme afirmado logo antes, a 
partir de modelos qualitativos de pesquisa: é preciso utilizar a literatura 
de composição e planejamento de equipes e grupos de trabalho para 
explicar e identificar outros determinantes da efetividade de unidades de 
trabalho (Kozlowski, 2015; Mathieu et al., 2017).

Nesse sentido, ainda que a literatura nacional seja insuficiente 
até o presente momento, no cenário internacional tem-se nota de uma 
diversidade de métodos para mensuração e otimização da efetividade de 
unidades de trabalho, portanto, de natureza quantitativa. As publicações, 
geralmente assentadas em modelos algébricos (p. ex., Oliveira; Bianchini; 
Abbade, 2007), estatísticos (p. ex., Aguir et al., 2008) e de otimização 
(Rosa; Filho, 2008), descrevem o uso de técnicas para enfrentar o problema 
do dimensionamento desde universidades (De La Torre et al., 2016) 
até call centers (Aguir et al., 2008), passando por instituições de saúde 
(Nicola; Anselmi, 2005), entre outras. Embora existam diversos objetivos 
na aplicação do dimensionamento da força de trabalho, todos os métodos 
referentes a essas aplicações são modelos: modelos desempenham um 
papel fundamental ao viabilizar a simplificação dos fenômenos com o 
objetivo de explicar padrões por detrás dos dados; são importantes para 
descrever, prever, explicar fenômenos e, portanto, para a tomada de 
decisão, já que possibilitam compreender uma variedade de questões em 
torno de um determinado padrão (Fum; Missier; Stocco, 2007; Norris, 
2005).

Um mesmo fenômeno pode ser explicado por uma série de 
modelos alternativos, cuja qualidade pode ser comparada em termos 
de parcimônia, precisão e coerência teórica ou empírica (Gelfand; Imai; 
Fehr, 2008). No entanto, a construção, utilização e avaliação de modelos 
quantitativos depende também de aspectos práticos (Edwards; Hamson, 
2007). A acessibilidade das medidas é um fator essencial para a aplicação 
e replicação de um modelo. Para que se possa utilizar uma informação 
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em um modelo quantitativo, essa informação precisa ser acessada 
e mensurada adequadamente. Há a possibilidade de determinadas 
informações serem relevantes teoricamente, mas não serem passíveis de 
mensuração por falta de recursos, por exemplo. Além disso, a relevância 
de cada informação pode ser diferente para cada contexto organizacional, 
tal como o tempo gasto para realizar uma entrega pode ser determinante 
para avaliar a produtividade em alguns contextos. Em call centers, por 
exemplo, a quantidade de empregados não necessariamente indicará 
a eficiência ou maximização da produtividade; já em atendimentos de 
urgência do corpo de bombeiros, a qualidade e quantidade de erros podem 
ser mais relevantes a ponto de a variável tempo se tornar irrelevante.

Independentemente da escolha das variáveis ou do contexto 
de aplicação, os modelos de dimensionamento, bem como qualquer 
modelo quantitativo, podem ser divididos conforme sua aplicabilidade ou 
funcionamento. Cada mecanismo pode ser avaliado de forma diferente, a 
depender de questões como procedimentos de proposta, foco de análise, 
dificuldade de implementação, manipulação e avaliação da qualidade de 
ajuste, assunto da seção que segue.

1.3 O processo de dimensionamento auxiliando a gestão 
organizacional

A pesquisa em desenvolvimento junto aos órgãos componentes do 
Sipec, fruto de uma parceria entre a Universidade de Brasília e o Ministério 
da Economia, fundamenta-se cientificamente em princípios e preceitos 
do método científico e das técnicas de dimensionamento da força de 
trabalho antes abordadas e explicadas nos Livros 1 e 2 desta coletânea. Ao 
contrário dos métodos comumente utilizados em mercado, e dispensando 
o mapeamento dos processos, o qual tende a gerar aumento nos gastos 
públicos não garantindo a funcionabilidade em cenários de frequentes 
mudanças nas estruturas organizacionais motivadas, por exemplo, por 
contingenciamentos, a técnica ora aplicada no Ministério da Economia 
utiliza ferramentas mais robustas de coleta e tratamento de dados, a 

partir de testes e aplicações bem sucedidas em diversas organizações da 
administração pública; a pesquisa de campo cientificamente embasada 
permite elaborar instrumentos de coleta precisos e procedimentos de 
tratamento de dados acurados, culminando na representação mais 
fidedigna do trabalho que se pretende dimensionar e respectivas variáveis 
que precisam ser consideradas na prototipação dos modelos quantitativos 
de dimensionamento; além disso, a abordagem científica aumenta as 
chances de que o método possa ser replicado, com margens de erro muito 
pequenas, em organizações com características semelhantes (Serrano, 
2018). 

 A partir da abordagem científica e da construção de um framework 
consistente e com uma boa capacidade de generalização, em médio 
prazo, para cada natureza de trabalho, produto ou serviço público 
haveria um modelo de dimensionamento aplicável, restando, em um 
segundo momento, apenas a coleta de dados, dispensando a realização 
de mapeamento de processos. Bastaria o carregamento dos dados antes 
produzidos – no caso as entregas e os resultados identificados à revelia dos 
processos de trabalho – e eventuais atualizações para que se procedesse 
a um segundo ciclo de dimensionamento, a um terceiro e assim por 
diante. Daí a necessidade, vale ressaltar, de um método científico que 
gere resultados com potencial de generalização.

Em suma, não considerar o tipo de organização e a natureza do 
trabalho nela desenvolvido, ou fazer isso de modo restrito a partir da 
tecnologia de mapeamento de processos, resulta em falhas que podem 
gerar diversas distorções nos resultados do dimensionamento. Não se 
pode afirmar, não sem provas científicas, empíricas, que todas as variáveis 
que influenciam o dimensionamento em um tipo de organização sejam 
idênticas no caso de outras organizações; trata-se de uma premissa 
ingênua e equivocada, há muito contestada no meio científico (Pug; 
Hickson, 1976; Pug; Hickson; Hinings; Turner, 1969; Mintzberg, 2010). 
Assim, no desenvolvimento de um método robusto de dimensionamento 
da força de trabalho, é preciso, para cada natureza de trabalho e tipo de 
organização, que sejam identificadas e apreciadas todas as variáveis que 
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tangenciam aquele trabalho até que se garanta um razoável poder de 
generalização para o método.

Com essa finalidade, de atingir o potencial de generalização, 
em alguns dos métodos de dimensionamento, notados na literatura 
internacional, a quantidade de variáveis consideradas na modelagem foi 
reduzida àquelas notadamente comuns em qualquer processo; trata-se 
de uma técnica de simplificação para lidar com uma realidade complexa, 
sendo as variáveis abarcadas relativas: à quantidade de demandas, ao 
tempo gasto para atendimento da demanda e às horas disponíveis do 
funcionário, lista acrescentada, em outros modelos, do fator ociosidade. 
Intuitivamente, tais modelos poderiam ser aplicados em qualquer 
organização, todavia, questiona-se: qual é o custo de se desconsiderar 
diversas outras variáveis? De acordo com Johnson e Brown (2004), esse 
risco aumenta substancialmente pelo fato de o método utilizado aceitar 
margens de erros muito largas, o que fatalmente levaria o gestor a tomar 
decisões equivocadas.

Com vistas a minimizar tais erros, é necessário entender quais 
variáveis e tipos de relações entre essas são mais relevantes ao contexto 
organizacional específico (Boyd; Iversen, 1979). Teorias do campo do 
comportamento humano nas organizações, por exemplo, demonstram 
que o estresse pode afetar a qualidade e o volume do trabalho e, 
consequentemente, a produtividade (Madsen et al., 2017); já teorias 
em economia mostram como a exposição ao mercado sem grandes 
interferências tem a capacidade de aumentar a competitividade de 
uma organização (Melitz, 2003). Dessa forma, antes de se construir um 
modelo, é necessário compreender quais variáveis são importantes para 
a organização, levando em consideração sua missão, visão e objetivos 
(Durand; Grant; Madsen, 2017).

Concomitantemente à identificação das variáveis que poderão 
compor o modelo de dimensionamento da força de trabalho, faz-se 
necessário responder à outra questão, dessa vez sobre o acesso aos dados 
e informações; esse problema envolve a capacidade e a possibilidade de 
se mensurar algumas variáveis (Krantz et al., 1971) e o uso do critério 

de parcimônia para escolher as variáveis mais relevantes (Myung, 2000). 
O problema de mensuração das variáveis envolve tanto a existência de 
ferramentas para mensurá-las quanto o simples fato de efetivamente 
mensurá-las (Broadbent, 2007). Isso é um problema porque, muitas 
vezes, nas organizações, não se sabe nem quais variáveis são mais 
relevantes para se mensurar. Tal problema pode ter como consequência 
a não sistematização da informação na organização, o que faz não haver 
formas de se medir algo e, como consequência, também não haver 
medidas sobre a produção. Logo, é importante que haja uma análise do 
trabalho, demonstrando assim quais partes dele podem ser quantificadas 
e quais são mais importantes para se quantificar (Wilson; Engelhard; 
Draney, 1997).

Dessa forma, para se alcançar os instrumentos eficazes de medição, 
infere-se três procedimentos necessários para a definição do modelo 
adequado: em primeiro lugar, é necessário identificar, na literatura 
científica pertinente, modelos de dimensionamento já existentes, além 
de teorias relevantes, que se adéquem ao contexto de aplicação; em 
seguida, deve ser analisado o próprio contexto de aplicação, bem como 
averiguado se os modelos e teorias identificados como relevantes podem 
ser diretamente aplicados em tal contexto. Isso envolve tanto verificar se 
as variáveis necessárias já são mensuradas ou se é possível mensurá-las 
para aplicar os modelos diretamente. Se não forem possíveis de mensurar, 
é necessário que os modelos sejam adaptados à realidade organizacional, 
de forma coerente com as teorias relevantes; por fim, mesmo que um 
modelo possa ser aplicado diretamente, ele pode ser adaptado ao 
contexto. Dessa forma, o último procedimento é a avaliação da qualidade 
do modelo. Vale salientar que, embora sejam apresentados de forma 
excludente, os modelos podem ser combinados para gerar resultados 
mais complexos (e.g., Zhou; Zhou; Sundmacher, 2017). Assim, a prática 
de dimensionamento se confunde com a própria prática, mais geral, de 
modelagem quantitativa (Edwards; Hamson, 2007), a qual abrange uma 
infinidade de técnicas e práticas distintas, que vão bem além do escopo 
do presente capítulo.
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De posse de um modelo ajustado à determinada realidade 
organizacional ou a algum tipo de produto ou serviço público, tem-se a 
possibilidade de praticar a gestão da força de trabalho, e assim defender 
decisões de baixo risco, a partir das estimativas de pessoal calculadas, no 
tocante à alocação, aposentadoria, movimentação e despesa de pessoal, 
entre outros pontos. 

Dessa forma, conclui-se este capítulo com a afirmação de que o 
elemento estruturante das decisões relativas à gestão da força de trabalho 
é, assim, o dimensionamento da força de trabalho das organizações cujos 
resultados, mais pontualmente, podem servir para: fundamentar a previsão 
de concursos públicos e de movimentação de pessoal a partir da estimativa do 
quadro ótimo de pessoal para as diversas unidades de trabalho ou entregas 
e resultados de um órgão público; subsidiar a necessidade de formulação e 
entrega de programas e ações de capacitação e desenvolvimento, servindo 
os resultados do dimensionamento de contraste para as solicitações de 
eventos instrucionais por parte dos servidores e gestores; completar 
o processo de gestão do desempenho eminentemente assentado na 
perspectiva comportamental, podendo os resultados do dimensionamento 
ser usados como contraste para mitigar vieses de resposta naquela avaliação 
ou como complemento para a composição de um escore ampliado de 
avaliação; prover insumos para a elaboração de programas de saúde e 
segurança dos servidores, visto que uma das variáveis do modelo em 
aplicação pelo Ministério da Economia e Universidade de Brasília reúnem 
também dados sobre absenteísmo e similares.

1.4 Considerações finais

Diante dos fatos descritos, considera-se então que para dar 
dimensão à força de trabalho é preciso, necessariamente, utilizar modelos 
qualitativos e quantitativos. O uso de modelos deve ser a base para decisões 
sobre o tamanho de equipes e unidades, considerando as limitações das 
decisões que podem ser enviesadas pela intuição (Das; Teng, 1999). 
Os métodos de DFT podem ser agrupados em algébricos, estatísticos 

e de otimização. Vale salientar que cada método descrito na literatura 
apresenta características diferentes em termos de funcionamento e, 
portanto, possui vantagens e limitações distintas. Dessa forma, faz -se 
necessário, portanto, que a escolha do método de dimensionamento 
considere o método mais adequado para cada objetivo, tendo como meta 
a minimização de custos e a priorização de resultados. 

A partir do modelo que prioriza os resultados alcançados pela 
instituição a ser dimensionada, deve-se então, promover uma avaliação 
adequada do que se pretende alcançar, incluindo avaliações empíricas e 
teóricas. O princípio da parcimônia é um critério de avaliação que pode ser 
utilizado em qualquer modelo de avaliação, representa um dos preceitos 
utilizados na pesquisa que vem sendo desenvolvida no Ministério da 
Economia. A partir desta proposta, observou-se que modelos mais simples 
devem ter preferência sobre modelos mais complexos, a depender do 
ajuste dos modelos haja vista a dificuldade para levantamento da base 
de dados, considerando o nível de confiança e a qualidade da base a ser 
testada (Myung, 2000).

A disponibilidade e qualidade das informações é um fator 
que influencia a escolha das variáveis. Para que sejam utilizadas, as 
informações devem ser mensuradas de uma forma adequada à natureza 
do fenômeno de interesse (Krantz et al., 1971). Uma organização pode 
ter dados relevantes para o dimensionamento, mas pouco confiáveis 
ou enviesados. Dessa forma, esses dados podem se tornar inválidos 
para utilização. Vale ressaltar as limitações do dimensionamento. As 
ferramentas de dimensionamento quantitativo não são capazes de abarcar 
a complexidade total de uma unidade organizacional a ponto de apontar 
quem deverá substituir quem ou os motivos pelos quais determinada 
unidade é mais efetiva do que outra. É preciso um planejamento da força 
de trabalho para responder a essas perguntas.

Por fim, o conjunto de possibilidades apontadas nos livros 1 e 2 
sobre dimensionamento, desta coletânea, viabiliza uma organização 
clara e concisa das possibilidades e ajustes quanto à implementação de 
modelos que possam estimar o quantitativo ideal da força de trabalho nos 
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órgãos vinculados à administração pública federal. Essas ferramentas que 
recaem sob a denominação de dimensionamento da força de trabalho 
são um passo estratégico à frente para uma gestão melhor informada e 
capacitada para a tomada de decisão adequada e justa.
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Os sistemas de informação são essenciais nas atividades das 
organizações como: contabilidade, finanças, gerenciamento de operações, 
marketing, administração de recursos humanos, bem como nas demais 
atividades inerentes à função administrativa. Dessa forma, infere-se a 
importância de gerenciar pessoas por meio de ferramentas tecnológicas 
em ambientes organizacionais, pois, por meio do gerenciamento, as 
atividades desenvolvidas podem apresentar maior eficácia e eficiência, 
tornando o serviço mais ágil e econômico para o Estado em momento de 
fragilidade fiscal (O’Brien; Marakas, 2013). 

O uso de tecnologias informacionais constitui-se uma realidade 
para a administração pública, as quais contam com o avanço tecnológico 
como ferramenta para a melhoria da qualidade e atualização de serviços. 
As novas tecnologias da informação que surgem devido à evolução dos 

meios de comunicação e da informática, são as bases para um novo 
cenário, pois as unidades de gestão de pessoas precisam de indivíduos 
cada vez mais preparados para as novas demandas de serviços.

Nessa perspectiva, novos conceitos referentes à tecnologia da 
informação mostram as necessidades de existir uma administração 
pública dinâmica e integrada com avanços tecnológicos. Sabe-se que a 
administração pública está marcada por constantes mudanças.  Essas 
mudanças são caracterizadas dentro e fora da instituição, ou seja, fora 
da instituição pública temos as condições ambientais e as condições 
econômicas que são instáveis; e dentro da instituição, aonde constata-
se que os servidores e empregados públicos necessitam de maior 
capacitação, com vistas à otimização das tarefas realizadas por meio 
dos sistemas tecnológicos desenvolvidos especificamente para o setor 
público. Sendo assim, este capítulo tem por objetivo tratar dos avanços 
do uso da tecnologia da informação e sua contribuição na análise dos 
dados referentes ao dimensionamento da força de trabalho (DFT) na 
administração pública federal (APF).

 2.1 Tecnologia da informação: conceitos fundamentais

A tecnologia da informação e comunicação (TIC) possui papel 
vital na administração, pois é capaz de auxiliar nos negócios, aprimorar 
a produtividade, a eficácia dos processos administrativos, bem como a 
tomada de decisão gerencial.

A TIC também pode ser compreendida como um quinto recurso, 
utilizado como suporte para pessoas, capital, matérias-primas e máquinas, 
disponível para que executivos possam gerenciar as organizações (Ross; 
Beath; Goodhue, 1996). 

Rosseti e Morales (2007) definem na prática a relação da TI com as 
organizações, bem como destacam seu papel, 

A tecnologia da informação (TI), que é gerada e explicitada devido ao 
conhecimento das pessoas, tem sido, ao longo do tempo, cada vez mais 
intensamente empregada como instrumento para os mais diversos 
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fins. É utilizada por indivíduos e organizações para acompanhar a 
velocidade com que as transformações vêm ocorrendo no mundo; 
para aumentar a produção, melhorar a qualidade dos produtos; como 
suporte à análise de mercados; para tornar ágil e eficaz a interação 
com mercados, com clientes e até com competidores. É usada como 
ferramenta de comunicação e gestão empresarial, de modo que 
organizações e pessoas se mantenham operantes e competitivas nos 
mercados em que atuam.(Rosseti; Morales, 2007, p. 24-25)

Sobre uma perspectiva mais abrangente da TIC, como parte do 
sistema de informações, ressalta-se o termo Sistemas de Informação 
(SI), que possui um conceito mais amplo, pois trata da combinação de 
processos, informação, pessoas e tecnologia da informação, organizados 
com o intuito de atingir objetivos de negócios, com forte dependência 
de fatores organizacionais para seu uso efetivo (Pitassi; Moreno, 2009). 
Assim, os sistemas de informação tratam-se de políticas e procedimentos 
que armazenam, restauram, transformam e disseminam informações no 
âmbito de uma organização. 

Dessa forma, os procedimentos que disseminam informações 
são compreendidos por sistemas de informação; esses procedimentos 
possuem um conjunto de cinco componentes, quais sejam: hardware, 
software, comunicação, pessoas e dados, sendo estes referentes a 
determinado contexto ou cenário. Tais componentes interligados e com 
objetivo em comum transformam os dados em informações, com fins de 
auxiliar as organizações em suas variadas operações, tanto em simples 
consultas como no subsídio à tomada de decisão (O’Brien, 2011; 
Laudon; Laudon, 2011).

Logo, o principal papel dos sistemas de informação é unir as 
tecnologias de informação (hardware, software e comunicações à 
organização), posto que estes são os fatores responsáveis por determinar 
quais dados serão coletados e transformados nas informações a serem 
utilizadas pelas organizações em seus diversos processos (Loh, 2014). 
Nesse sentido, o conceito de SI combina práticas de trabalho, informação, 
pessoas e TIC que devem interagir para o aperfeiçoamento dos processos 
e alcance dos objetivos das organizações (Alter, 1992).

O armazenamento de dados em plataformas digitais vem crescendo 
rapidamente nos últimos anos. Desde o início da humanidade até o ano de 
2003 cerca de 5 exabytes foram criados pela civilização (Schmidt, 2010). 
Nesse contexto, surgem novos modelos com a evolução das Tecnologias 
de Informação e Comunicação (TIC), o que gera novas oportunidades para 
aperfeiçoar o relacionamento entre o governo e a sociedade (Cunha; 
Miranda, 2013). Os autores afirmam ainda que, nas organizações públicas, 
esse fenômeno é denominado de Governança Eletrônica e se manifesta 
com participação, transparência e accountability.

Nessa perspectiva, o conceito de governança aplica-se às 
organizações e à sociedade sempre que se faz necessária a articulação 
entre os indivíduos e grupos de interesses (Sathler, 2008). Para Lunardi 
et al., (2014) os mecanismos de governança de TIC objetivam auxiliar a 
implementação de estrutura que envolva decisões, processos e habilidades 
de relacionamento necessárias para viabilizar o direcionamento e a 
coordenação de atividades relacionadas ao planejamento, organização e 
controle da TIC.

A transparência aplicada à gestão pública transcende o ato de 
dar conhecimento sobre a atuação de uma organização pública. Para 
Fox (2007), trata-se de uma regra de conduta que deve ser seguida por 
agentes públicos, para que suas ações estejam disponíveis à sociedade 
para que esta possa atuar por meio do controle social. Segundo estudo 
da International Data Corporation (IDC), de 2012 a 2020 a tendência é 
que o armazenamento de dados dobre seu volume a cada dois anos. Para 
Victorino et al., (2017), tal fenômeno justifica-se diante da considerável 
redução dos preços de armazenamento das informações, da explosão do 
e-commerce, da popularização da internet e das redes sociais.

Diante do exposto, uma proposta de solução para lidar com esse 
excesso de informação é o Big Data. Dentre as definições do termo, 
destaca-se o entendimento de Laney (2001), que afirma que o Big Data é 
caracterizado como um conjunto de dados de grande volume, adquiridos 
em alta velocidade e variedade de formatos. Posteriormente, Davenport 
(2014) incluiu no conceito os termos veracidade e valor. Nesse contexto, 
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o termo Big Data surgiu para denominar o fenômeno desses grandes 
volumes de informações (Letouzé, 2012).

Segundo Nesello (2014), os sistemas modernos de tecnologia da 
informação (TI) viabilizam o Big Data, contudo, esse avanço é tido como 
uma continuação da antiga busca da humanidade por medir, registrar e 
analisar o mundo. Souza (2017) ressalta que o Big Data trata de informações 
capturadas, analisadas e gerenciadas para prover as organizações bem 
como os demais interessados com informações relevantes.

Os procedimentos executados em larga escala (técnicas analíticas 
avançadas) nesses repositórios de dados com fins de extrair conhecimento 
útil são denominados de Big Data Analytics por Cuzzocrea (2013). Esses 
repositórios classificam os ambiente de análises conforme seus métodos e 
processos, segregando em tipos de análises da seguinte forma: descritiva 
(trata-se do resumo dos dados onde se identificam suas características: 
forma de coleta, organização, tabulação e apresentação); preditiva (utiliza 
os dados passados para identificar a relação entre as variáveis e prever o 
futuro); prescritiva (tenta compreender porque determinado fenômeno 
aconteceu); quantitativa (identifica um fenômeno por meio da observação 
de um grande número de dados, utilizando técnicas estatísticas, 
matemáticas ou computacionais – análise empírica); e qualitativa, que 
busca compreender um fenômeno por meio da observação dos dados 
(Davenport; Kim, 2013).

No Brasil, a administração pública vem promovendo ações com fins 
de obter maior transparência na publicação de informações que sejam de 
interesse da sociedade. Destaca-se a Portaria nº 140, de 16 de março de 
2006, que determinou aos órgãos da administração pública federal que 
passem a divulgar, em seus respectivos sítios eletrônicos, informações 
sobre a execução orçamentária, licitações, folha de pagamento, dentre 
outros. Tal medida viabiliza o controle social, diante da publicação dos 
gastos públicos.

Em 2011, uma iniciativa multilateral formalizou a Open Government 
Partnership (OGP), na qual os países África do Sul, Estados Unidos, Filipinas, 
Indonésia, México, Noruega, Reino Unido e o Brasil se uniram e aprovaram 

a Declaração do Governo Aberto, assumindo cada país o seu plano de 
ação para promover a transparência, capacitar os cidadãos, combater a 
corrupção e aproveitar as novas tecnologias para fortalecer a governança. 
No mesmo ano, o Brasil publicou a Lei de Acesso à Informação (LAI) com 
fins de regular o acesso à informação.

Para Sampaio (2014), Governo Aberto significa abertura de 
informações com ênfase na transparência, participação, accountability, 
responsividade, além de abertura para que os cidadãos atuem nos 
Governos. Segundo a OGP (2011), a iniciativa da abertura de dados possui 
vários benefícios como a melhoria dos serviços públicos, maior eficiência e 
efetividade na gestão dos recursos, aumento do grau de responsabilização 
na prestação de contas (accountability) e maior proximidade e participação 
da sociedade na gestão pública.

Nesse contexto de ampla divulgação de um grande volume 
de informações diversas, a adequada utilização do Big Data se torna 
imprescindível para a boa gestão. Segundo Costa (2016), as tecnologias 
digitais possuem o papel de empoderar os indivíduos nos seus desafios 
constantes de solucionar problemas diversos. Empresas, governos e 
organizações se conscientizaram da importância do Big Data e têm 
aumentado seus investimentos no intuito de desenvolver e adquirir essas 
tecnologias.

Segundo Curry, Marshall e Kawalek (2014), o papel da tecnologia 
não se restringe ao artefato tecnológico que realiza determinado trabalho, 
mas sim como ente central no processamento da informação. Nesse 
sentido, uma derivação dos aspectos que a Governança se propõe está 
relacionada ao papel das TIC nesse processo, a chamada Governança de 
TIC (Wiedenhöft; Luciano; Testa, 2014).

Sendo assim, o profissional da informação tem que apoiar a prática 
dos outros profissionais e possibilitar a utilização de forma mais eficaz de 
modo a usufruir do que as informações podem oferecer (Carmo, 2014).

Diante de todo o exposto, conclui-se que os avanços tecnológicos 
são de suma importância na boa gestão das práticas governamentais, 
pois contribuem para o controle social no acompanhamento da execução 
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contábil dos recursos públicos. Logo, diante de uma maior supervisão, 
os agentes públicos atuam de forma mais responsável, o que tende a 
aumentar a eficiência e a efetividade do controle e da alocação dos gastos, 
segundo o real interesse da sociedade.

2.2 A utilização da tecnologia da informação como vantagem 
competitiva 

No âmbito da administração pública, o uso da TIC teve início a 
partir da década de 1960, contudo, eram utilizadas de forma muito 
limitada (Sanchez; Araújo, 2006), englobando atividades voltadas ao 
desenvolvimento de sistemas de informação em atividades rotineiras, 
como folha de pagamento e contabilidade (O’Brien, 2011; Loh, 2014). A 
partir de 1980 a difusão das tecnologias de informação e a popularização 
dos computadores promoveram avanços na sociedade e nas organizações. 
No setor público, a TIC expandiu sua utilização na busca pelo aumento 
da eficiência (Raupp; Pinho, 2010), ao disponibilizar ferramentas que 
auxiliam os processos de trabalho, ao facilitar a automação de rotinas 
repetitivas, captam dados na origem, verificam e corrigem erros no 
instante da captação dos dados, armazenam dados para uso posterior e 
possibilitam efetuar cruzamento de dados em diferentes situações e com 
vários períodos (Castells, 2002).

Ao longo dos anos, os países vêm apresentando avanços em seus 
indicadores de Governo Eletrônico, denominado de E-Gov (United Nations, 
2016). As sociedades estão envidando esforços na implementação de 
ações para se tornarem mais inteligentes, criando soluções urbanas com 
base no emprego da tecnologia.

A acelerada expansão da internet proporcionou uma revolução nos 
meios de informação. Iniciativas voltadas ao Governo Eletrônico (E-Gov) 
podem ser identificadas na maioria dos programas de modernização 
das democracias ocidentais. Grönlund (2010) associa o governo 
eletrônico como o uso de TICs no relacionamento com os cidadãos no 
desenvolvimento da administração pública. O termo surgiu no final da 

década de 1990, associado a movimentos de reforma do Estado e à nova 
gestão pública. Inicialmente, o termo estava vinculado à prestação de 
serviços eletrônicos e na obtenção de eficiência administrativa, contudo, 
recentemente, o suporte dos meios digitais à prática democrática foi 
incorporado ao seu escopo (United Nations, 2016, p. 143).

As pesquisas sobre o tema se dedicaram a conceituar o termo E-Gov 
e mapear a área sob perspectivas distintas, como na disponibilização 
de serviços eletrônicos ao cidadão (Rampelotto; Löbler; Visenti, 2015; 
Damian; Merlo, 2013), no uso de TIC para a implementação de rotinas 
nos processos internos da administração pública (Tridapalli; Fernandes; 
Machado, 2011), na relação com temas voltados à transparência, 
governança e democracia (Pinho, 2008; Bernardes; Santos; Rover, 2015) 
bem como quanto aos estágios de desenvolvimento do E-Gov no contexto 
brasileiro (Sano, 2012).

No século 21, a globalização criou ofertas e demandas que 
pressionam os governos a inovar no relacionamento entre suas burocracias 
e a sociedade (Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico, 2003; Bonsón et al., 2012). Assim, os sistemas de informação 
oferecem benefícios às organizações públicas, a saber: aumento da 
transparência das práticas governamentais; controle social mediante 
participação do cidadão; e estratégias de competição no mercado.

Quanto às estratégias de competição, as tecnologias da informação 
podem auxiliar as organizações no corte de gastos, redução de custos, 
diferenciação e inovação de produtos e serviços, promoção do 
crescimento, criação de custos de substituição, bem como na alavancagem 
de investimentos em recursos de TI.

O tema E-Gov está vinculado à modernização da administração 
pública (mediante uso das TICs), ao aumento da eficiência dos processos 
dos governos (Diniz et al., 2009), bem como no uso de internet na 
administração pública mediante prestação de serviços online e ampliação 
da prática democrática (Cunha; Miranda, 2013). Já quando a infraestrutura 
de TIC é deficitária, o desenvolvimento do E-Gov fica comprometido e 
limita a amplitude de cidadãos que poderiam ser alcançados (Singh; Das; 
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Joseph, 2007; Siau; Long, 2009; Srivastava; Teo, 2010; Zhao; Collier; 
Deng, 2014). 

Zweers e Planqué (2001) reforçam que:

Governo Eletrônico é um conceito emergente que objetiva fornecer ou 
tornar disponíveis informações, serviços ou produtos, através de meio 
eletrônico, a partir ou através de órgãos públicos, a qualquer momento, 
local e cidadão, de modo a agregar valor a todos os stakeholders 
envolvidos com a esfera pública.(Zweers; Planqué, 2001, p. 24)

A TIC também é compreendida como ferramenta indispensável 
para o desenvolvimento econômico e social, bem como agente redutor 
do nível de corrupção governamental. Assim, pode-se afirmar que a TIC 
age como componente de reforma do governo, porém, outras mudanças 
se fazem necessárias no âmbito organizacional, legal e cultural (Gil-Garcia; 
Arellano-Gault; Luna-Reyes, 2010). Também devem ser considerados 
aspectos relativos às demandas pragmáticas locais, o envolvimento dos 
participantes no processo de gestão local e reforço das capacidades 
institucionais (Lalovic; Djukanović; Zivkovic, 2004).

Parcerias locais e internacionais são relevantes para financiar 
o progresso das iniciativas de E-Gov em países em desenvolvimento 
(Thompson; Brown, 2007). Dessa forma, acordos e iniciativas planejadas 
para implementar políticas de infraestrutura de TIC são importantes para 
o alcance de avanços tecnológicos.

Outro fator relevante é a necessidade de investimento em educação 
e formação comportamental dos cidadãos (Zhao; Collier; Deng, 2014), 
para que os agentes envolvidos estejam aptos a fazer uso da TIC e que sua 
difusão possa ser usufruída no âmbito de toda administração pública, para 
que a oferta intensiva de serviços possa engajar grupos de cidadãos ativos 
na tomada de decisão e apoio ao desenvolvimento e implementação 
adequada (Turner, 2005).

Contudo, apesar dos esforços empregados, a gestão de TIC é 
deficitária nas cidades brasileiras, com baixa agregação de tecnologia 
nos processos governamentais e de infraestrutura de tecnologia da 
informação e comunicação, com grandes desafios a serem superados 

quanto a governança e gestão de TIC (Comitê Gestor da Internet no Brasil, 
2016).

Laudon e Laudon (2011) apontam fatores responsáveis tanto 
pelo sucesso como pelo fracasso da implementação de um sistema de 
informação, quais sejam: a definição do papel dos usuários no processo 
de implementação; o grau de apoio da alta administração; o nível de 
complexidade e risco; e a qualidade do gerenciamento do processo de 
implantação. 

Em complemento, DeLone e McLean (1992), reforçam como 
dimensões à avaliação do sucesso na implantação de sistemas de 
informação: a qualidade da informação e do sistema; o grau de uso; a 
satisfação do usuário; o impacto no trabalho individual; e o impacto nas 
organizações como um todo.

A inserção da TI em produtos e processos resulta em: aceleração 
cumulativa e proliferação de novas tecnologias; modificação de 
plataformas tecnológicas e processos de produção; aumento na integração 
entre empresas; convergência de indústrias e mercados (John; Weiss; 
Dutta, 1999).

Quanto à agilidade que a tecnologia da informação pode 
proporcionar no ambiente de negócios, enfatizam-se os papéis que 
consumidores, parceiros e a tecnologia da informação possuem no 
desenvolvimento estratégico de uma organização. 

Perceba como a tecnologia da informação possui o potencial 
de capacitar uma empresa a desenvolver relacionamentos com 
seus consumidores não somente no âmbito físico, mas também nas 
comunidades virtuais, que a ajudam a ser ágil e inovadora. No Quadro 2.1 
a seguir, destaca-se o papel da tecnologia da informação na agilidade dos 
negócios pelo enfoque do cliente (consumidores), parceiros e operacional.
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Quadro 2.1 – O papel da tecnologia da informação

Tipo de 
agilidade Descrição Papel da TI Exemplo

Cliente

Habilidade para 
cativar os clientes 
na exploração de 
oportunidades 
inovadoras
como fonte de ideias
como cocriadores de 
inovações
como usuários para 
testar ideias ou ajudar 
outros usuários a 
conhecer a ideia

Tecnologias 
para construir 
e melhorar 
comunidades 
de clientes 
virtuais para 
projeto de 
produto, 
avaliações e 
testes

Os consumidores 
da eBay são suas 
verdadeiras equipes 
de investidores de 
produtos, porque 
enviam uma média de 
10 mil mensagens toda 
semana para dar dicas, 
indicar defeitos e pedir 
modificações

Parceria

Habilidade para 
alavancar recursos, 
conhecimentos 
e competências 
dos fornecedores, 
distribuidores, 
produtores 
contratados e 
fornecedores 
de logística na 
exploração e 
utilização de 
oportunidades 
inovadoras

Tecnologias 
que facilitem 
a colaboração 
entre 
empresas, 
como 
plataformas 
e portais 
colaborativos, 
sistemas de 
cadeia de 
suprimentos 
etc.

O Yahoo! tem 
conseguido uma 
significativa 
transformação dos seus 
serviços, passando de 
uma fonte de pesquisa 
para um portal ao iniciar 
inúmeras parcerias 
para prover conteúdo e 
outros serviços do seu 
site

Operacional

Habilidade para obter 
velocidade, exatidão 
e custo econômico 
na exploração de 
oportunidades 
inovadoras

Tecnologias 
para a 
estruturação 
e integração 
dos processos 
empresariais

A Ingram Micro, 
atacadista global de 
TI, implementou um 
sistema de negociação 
integrada que permite 
que seus clientes 
e fornecedores se 
conectem diretamente 
a seus sistemas de 
compras e de ERP

Fonte: O’Brien e Marakas (2013, p. 87), adaptado de V. Sambamurthy, Anandhi Bhaharadwaj 
e Varun Grover. “Shaping Agility Through Digital Options: Reconceptualizing the Role of 
lnformation Technology in Contemporary Firms”. MIS Quarterly, junho de 2003, p. 246.

O alinhamento entre o planejamento estratégico da tecnologia da 
informação (Peti) e o planejamento estratégico (PE) ocorre a partir das 
relações verticais, horizontais, transversais, dinâmicas e sinérgicas das 
funções organizacionais das organizações. Esse alinhamento ajusta e 
adequa a estratégia das tecnologias disponíveis da organização de serviços 
públicos, como ferramenta de gestão organizacional contemplada por 
conceitos como qualidade, produtividade, efetividade, modernidade, 
perenidade, rentabilidade, inteligências competitiva e organizacional 
(Henderson; Venkatraman, 1993; Boar, 1993).

2.3 O uso da tecnologia da informação nos dados de 
dimensionamento da força de trabalho

Os fatores que auxiliam as atividades de TIC e a levam ao sucesso 
são identificados como fatores humanos, comportamentais, sociais, 
culturais, políticos, ambientais, organizacionais, sistêmicos e tecnológicos 
(Luftman; Brier, 1999; Carruthers, 2000). Nesse sentido, o alinhamento 
estratégico dos serviços públicos e da TIC é de suma importância para a 
atuação e perenidade das organizações, principalmente quando utilizado 
como uma ferramenta de gestão (Brancheau; Wetherbe, 1987).

Estudos que investigam as soluções inovadoras de TIC visam 
superar desafios enfrentados por cenários precários, levando em conta 
o contexto econômico, cultural e de infraestrutura (Avgerou, 2010). 
Assim, a TIC é vista como uma tecnologia empregada como resposta a 
necessidades específicas, uma abordagem holística e contextual atuando 
como promotora do desenvolvimento.

No interior das organizações, as informações passam por ciclos 
evolutivos até serem integralmente estruturadas e disponibilizadas. Os 
ciclos evoluem em estágios crescentes e diferentes para cada instituição. 
Nolan (1993) categorizou a evolução da informação nos seguintes 
estágios iniciais, quais sejam: iniciação, contágio, controle, integração, 
administração de dados e maturidade.
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A ideia é administrar as informações de modo que perpassem 
os ciclos evolutivos e se transformem em conhecimento explícito e 
compartilhado, a serem amplamente utilizadas por todos os indivíduos 
que atuam como força de trabalho nas organizações, agindo assim como 
facilitador de melhores práticas na prestação dos serviços públicos. 
Assim, a TI pode contribuir, ser utilizada como ferramenta de gestão e 
impulsionar o desenvolvimento da força de trabalho disponível e das 
organizações públicas.

A TIC tem sido considerada um dos componentes mais importantes 
do ambiente organizacional e, no Brasil, essa tecnologia vem sendo 
utilizada ampla e intensamente em nível estratégico e operacional 
(Albertin, 2009). A aplicação das TIC pode ser realizada em áreas de 
políticas públicas e de políticas de gestão, pois possibilitam a observância 
de serviços, melhoria na prestação de serviços e na transparência dos 
gastos públicos.

Albertin e Albertin (2008) relatam que nas organizações o uso de 
TI pode ser entendido por várias dimensões, considerando o contexto 
com direcionadores, quais sejam: os tipos de uso de TI, os benefícios 
oferecidos, o desempenho empresarial, a governança e a administração 
de TI e o papel dos executivos de negócio e de TI. Tal abordagem permite 
identificar as variáveis que afetam e são afetadas pelo uso de TI, bem 
como os benefícios dos negócios, conforme detalhado na Figura 2.1.

Figura 2.1 – Modelo das dimensões do uso de tecnologia de informação 
em benefício dos negócios

Fonte: Albertin e Albertin (2008, p. 278)

O uso de TI deve considerar o contexto e incluir as pressões do 
mercado, de indivíduos e da própria tecnologia. O uso de TI pode ser 
determinado pela visão e pelo valor que essa TI tem para a organização 
que a utiliza (Weill; Broadlent, 1998). 

Ademais, o uso de TI oferece benefícios na redução de custos, 
aumento da produtividade, da qualidade, da flexibilidade e da inovação, 
sendo que cada uso tem sua própria composição desses benefícios. Nesse 
sentido, o desafio das organizações é determinar quais os benefícios 
ofertados e desejados, posto que essa identificação pela organização 
será fundamental na confirmação desses benefícios em seu desempenho 
empresarial (Albertin; Albertin, 2008).

O desempenho empresarial, financeiro ou não financeiro, também 
é afetado pelo uso de TI, contudo, a intensidade depende da perspectiva 
usada com relação à organização e à TI, pois a organização pode considerar 
a TI desde uma simples decorrência de diretrizes organizacionais ou 
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chegar a reconhece-la como facilitadora e fornecedora de inovações 
(Venkatraman, 1989; Murphy, 2002).

A governança de TI se refere à autoridade responsável pelas 
decisões relativas ao uso de TI, enquanto a administração de TI possui 
o papel de promover a realização bem-sucedida dos esforços voltados 
ao uso de TI para os processos de planejamento, organização, direção e 
controle. Essa atuação vai do alinhamento estratégico à mensuração dos 
seus impactos no desempenho empresarial. A administração de TI não 
deve ser realizada somente pelos executivos da área da organização, mas 
como uma responsabilidade organizacional pelos executivos de negócio 
que possuem participação decisiva no sucesso das atividades a serem 
desempenhadas relativas ao uso de TI (Schein, 1989).

Aos executivos de negócio cabe atuar em conjunto com os 
executivos da área e participar de forma ativa na administração de TI de 
modo a permitir que as inovações de TI sejam aproveitadas de forma 
crítica e realista. Por fim, cabe citar que as dimensões do uso de TI, 
conforme detalhado acima, refletem-se dentro e fora das organizações ao 
influenciar o contexto e seus direcionadores.

O uso da TI também pode proporcionar benefícios às organizações 
quando aplicado na prática. Slack, Chambers e Johnston (2000) 
estabelecem que a base do sucesso das organizações é o custo, a 
qualidade, o tempo/produtividade, a flexibilidade e a inovação. Assim, 
tais benefícios são compreendidos como benefícios ofertados pela TI às 
organizações, para usufruto e conversão em desempenho empresarial, 
conforme demonstrado na Figura 2.2.

Figura 2.2 – Benefícios do uso de tecnologia de informação

Fonte: Albertin e Albertin (2008, p. 280)

Para Murphy (2002), esses benefícios de TI se classificam como 
tangíveis (que se refletem diretamente nos resultados da empresa, como 
redução nos custos e aumento nos lucros) e intangíveis (que melhoram 
o desempenho da organização por meio de informações gerenciais, sem 
reflexo direto no resultado da organização).

Rezende (2003) conceituou o termo TI como “recursos tecnológicos 
e computacionais para a geração e uso da informação com o objetivo de 
agilizar seus processos e minimizar custos”. Segundo Beraldi e Escrivão 
Filho (2000), a TI pode dar subsídios que marcarão a competição no futuro, 
por ser um recurso disponível e democrático, ao tratar da informação, 
recurso intangível que resulta em conhecimento relevante, além de 
possuir aplicação em qualquer campo de atuação. 

Eficiência e eficácia são termos relacionados à compreensão do 
papel da TI nas organizações. A eficiência é o fazer bem as coisas, enquanto 
a eficácia é o fazer as coisas de forma correta. A eficiência se refere ao 
uso dos recursos, enquanto a eficácia trata do atendimento satisfatório 
das metas, objetivos e requisitos. Desse modo, a eficiência se relaciona 
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aos aspectos internos da atividade de TI e à adequada utilização de seus 
recursos, enquanto a eficácia se preocupa com os resultados alcançados 
com aplicações de TI e com o impacto em suas operações e estrutura, sob 
os resultados nos negócios das organizações, tornando-a mais competitiva 
(Laurindo et al., 2001). 

Nesse sentido, Maggiolini (1981) desenhou o fluxo de interação 
da eficiência e eficácia e sua relação com a tecnologia da informação, no 
âmbito das organizações, conforme detalhado na Figura 2.3, a seguir:

Figura 2.3 – Eficiência e eficácia de um sistema de informação

Fonte: Maggiolini (1981)

A aplicação da TI como suporte à força de trabalho de uma 
organização, se implementada com eficácia, gerará resultados eficientes 
de modo a fundamentar as tomadas de decisões dos agentes públicos na 
alocação e realocação da força de trabalho.

Bittencourt (2003) afirma que a TI é um elemento relevante 
na tomada de decisão no mundo dos negócios diante dos avanços da 
globalização, inovações tecnológicas e suas soluções no tratamento das 
informações. 

No âmbito do Poder Executivo federal, o Ministério da Economia 
(ME) emitiu a Portaria nº 477, de 27 de dezembro de 2017, que dispõe 
sobre critérios e procedimentos com fins de priorizar a implementação 
do modelo de dimensionamento da força de trabalho nos órgãos e 

entidades integrantes do Sistema de Pessoal Civil da Administração 
Federal (Sipec).

Tal iniciativa está sendo gerenciada pelo Departamento de 
Provimento e Movimentação de Pessoal (Depro) que compõe a Secretaria 
de Gestão de Pessoas (SGP) do Ministério da Economia e possui o intuito 
de dimensionar todo o Poder Executivo federal de forma isonômica, 
equitativa e padronizada, de modo a dispor de informações globais que 
possam auxiliar na tomada de decisão relativa à distribuição eficiente da 
força de trabalho disponível, com fins de otimizar a prestação de serviços 
públicos aos cidadãos.

Além de tais benefícios, o ME disporá de subsídios para 
atendimento das demandas de pedidos de provimento e movimentação 
da força de trabalho, de modo a viabilizar a redução de custos, agilidade 
no atendimento, com tomada de decisão fundamentada pela tecnologia 
de informação. Esse contexto torna a tomada de decisão do gestor 
público mais justa, impessoal e livre de vieses, posto que atualmente o 
atendimento das demandas de provimento e movimentação da força de 
trabalho é realizado caso a caso, sem critérios de comparação com todo o 
Poder Executivo federal.

Bittencourt (2003) concluiu que o grau de adaptação da solução à 
organização depende do quão disposta a investir no projeto ela está, e 
reforçou ainda que aspectos comportamentais têm demonstrado maior 
influência no sucesso da implantação do projeto de TI do que os próprios 
aspectos tecnológicos, posto que a implantação da solução de TI vai além 
de uma mera implantação de sistema; trata-se de uma nova maneira de 
organizar e conduzir o negócio da organização, que deve ser bem aceito 
pelos membros que compõem sua equipe de trabalho.

Inicialmente, apenas as aplicações mais estruturadas e menos 
complexas como folha de pagamento, controle de estoque e contas a 
pagar podiam ser implementadas. Contudo, a partir do desenvolvimento 
tecnológico, novas aplicações de TI são possíveis de serem implementadas, 
como é o caso do dimensionamento da força de trabalho.
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2.4 Considerações finais

Diante de todo o exposto, considera-se então que fatores 
humanos, comportamentais, sociais, culturais, políticos, ambientais, 
organizacionais, sistêmicos e tecnológicos auxiliam as atividades de TIC. 
Nesse sentido, o alinhamento estratégico entre serviços públicos e TIC é 
essencial na atuação e continuidade das organizações, posto que a TIC é 
uma ferramenta de gestão estratégica no subsídio à tomada de decisão 
dos gestores públicos.

A TIC expandiu sua utilização, no âmbito do setor público, ao 
disponibilizar ferramentas que auxiliam os processos de trabalho, 
facilitam a automação de rotinas repetitivas, captam dados, conferem 
e corrigem erros, armazenam e realizam cruzamento de dados em 
diferentes situações e com vários períodos. Esses fatores contribuem com 
o aumento da eficiência, possibilitando redução de custos e inovação de 
produtos e serviços.

Assim, ficou evidenciado que a tecnologia da informação possui 
o potencial de capacitar as organizações no relacionamento com seus 
consumidores, tanto no âmbito físico, como nas comunidades virtuais, 
propiciando agilidade e inovação. No que tange ao uso da TI como 
suporte ao dimensionamento da força de trabalho de uma organização, 
ficou evidenciado que a modernização e a implementação de um modelo 
científico aplicado por meio de um sistema informatizado possuem o 
potencial de gerar resultados eficientes e fundamentar a tomada de 
decisão dos agentes públicos na adequada alocação e realocação da sua 
força de trabalho.
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O objetivo deste capítulo é apresentar uma proposta para estruturar 
sistematicamente os objetivos e critérios do dimensionamento da força 
de trabalho (DFT) a fim de prover insumos para a priorização dos órgãos 
que serão considerados no projeto piloto. Para esse propósito foi aplicada 
uma abordagem de estruturação de problemas, chamada Value Focused 
Thinking - VFT.

3.1 Contextualização

Os serviços públicos têm enfrentado mudanças que requerem 
maior eficiência, responsividade e transparência no uso de recursos 
de organizações governamentais (Dickinson; Sullivan; Head, 2015). 

Nesse sentido, o planejamento da força de trabalho (PFT) pode auxiliar 
organizações governamentais a atuar estrategicamente frente às demandas 
governamentais cada vez mais complexas visando atender às expectativas 
dos cidadãos (International Personnel Management Association, 2002; 
Helton; Jackson, 2007; Jacobson, 2010; Dickinson; Sullivan; Head, 2015). 
Apesar de existir há muito tempo, o PFT normalmente é executado com 
base na experiência e intuição. Além disso, existem poucas ferramentas que 
suportem a tomada de decisões nesse contexto. 

O DFT, por sua vez, é uma dessas ferramentas e constitui apenas 
uma parte do PFT, que abrange, além deste, também a gestão de carreiras, 
gestão da sucessão, agendamento de tarefas, entre outras. Apesar de 
ser apenas uma parte, o DFT fornece uma informação decisiva para a 
tomada de decisões, pois identifica o quantitativo de pessoas necessárias 
para executar determinada tarefa, conforme Franco et al. (2018). Essa 
informação, juntamente com informações complementares (quantitativas 
e qualitativas), podem dar suporte ao gestor de pessoas com o propósito 
de evitar interrupções no fornecimento de serviços públicos, agregando 
valor aos cidadãos. 

O foco deste capítulo é descrever uma das etapas do projeto de 
dimensionamento da força de trabalho (DFT), contratado pelo antigo 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, atualmente Ministério 
da Economia (ME), o qual é desenvolvido pela equipe Projectum/UnB: 
a seleção de tipos de serviço e, consequentemente, de organizações a 
serem abarcadas pela pesquisa. O projeto piloto do dimensionamento 
da força de trabalho, terá a duração de 5 anos, tendo sido iniciado em 
2018 e terá a participação de 23 órgãos da administração pública federal 
(APF), atuantes em diferentes segmentos, como: planejamento, controle 
interno, consultoria jurídica, saúde, educação, regulação, entre outros.  
Dessa forma, este capítulo visa apresentar uma proposta para estruturar 
sistematicamente os objetivos do projeto de DFT e critérios relevantes 
para a seleção das unidades amostrais que serão dimensionadas a fim 
de customizar a metodologia, provendo insumos para a priorização dos 
órgãos que serão considerados no projeto piloto. 



54 55

Capítulo 3 – Modelo para priorização de órgãos da administração pública federal 
para o dimensionamento da força de trabalhoDimensionamento na administração pública federal: uma ferramenta de gestão da força de trabalho

Após priorizados os órgãos que serão dimensionados, cuja proposta é foco 
deste capítulo, ainda há outra etapa qualitativa antes da aplicação do DFT: 
efetuam-se entrevistas para a sondagem e, posteriormente, para descrição 
das atividades realizadas e suas particularidades, levando à identificação 
das variáveis necessárias para a coleta de dados quantitativos relativos a 
resultados ou entregas e esforços.

Este capítulo está organizado da seguinte forma: a seção 3.1 
contextualiza a problemática envolvida e o contexto de decisão relativo à 
priorização de órgãos para o dimensionamento da força de trabalho. A seção 
3.2 revisa a literatura acerca do dimensionamento da força de trabalho, 
análise de decisões com foco nos métodos da abordagem PSM e VFT e, 
Apoio à Decisão Multicritério, que serviram como base para a proposta 
da priorização. A seção 3.3 detalha os procedimentos metodológicos e 
a coleta de dados, a fim de subsidiar a aplicação da abordagem VFT. A 
seção 3.4 apresenta a aplicação da abordagem VFT e a discussão desses 
resultados e, finalmente, a seção 3.5 apresenta as considerações finais, 
limitações e indica as próximas etapas para a priorização. 

3.2 Utilização de modelos para dimensionamento

3.2.1 Dimensionamento da força de trabalho

A partir da leitura das seções anteriores, dentre as técnicas 
abrangidas pelo planejamento da força de trabalho (PFT) está o 
dimensionamento da força de trabalho (DFT) (Di Francesco et al., 2016). 
Considerando recursos públicos e disponibilidade de pessoal capacitado 
escassos, principalmente em países em desenvolvimento, a análise de 
decisões relativas ao PFT torna-se ainda mais importante (Guarnieri, et 
al., 2018). Assim sendo, organizações públicas e privadas podem se utilizar 
do PFT para gerir sua força de trabalho de forma sistêmica, considerando 
o curto, médio e longo prazos, com o propósito principal de prover os 
cidadãos com serviços públicos de qualidade e sem interrupções de 
atendimento (Guarnieri, et al., 2018).

Tendo em vista recomendações dos órgãos de controle como 
Tribunal de Contas da União (TCU) e Controladoria Geral da União 
(CGU), diversos órgãos têm solicitado ao Ministério da Economia a sua 
participação no projeto piloto. Dessa forma, surgiu a necessidade de 
priorizar os órgãos candidatos. A abordagem proposta para a priorização é 
descrita neste capítulo. É importante ressaltar que ela é composta de duas 
etapas principais: i) estruturação do problema de DFT, a fim de sistematizar 
os objetivos e, consequentemente, os critérios para a mensuração destes, 
com a proposição de escalas, e ii) aplicação de método multicritério 
para a priorização dos órgãos a serem considerados no projeto piloto. 
No entanto, ressalta-se que a segunda fase deste capítulo ainda é uma 
proposta, tendo em vista que para sua aplicação efetiva é necessária a 
sondagem e avaliação dos órgãos mediante as escalas definidas para os 
critérios. Essa etapa ainda está em andamento, portanto, neste capítulo 
ainda não são apresentados os resultados da priorização e sim a proposta.

Para subsidiar a tomada de decisão quanto aos órgãos que serão 
priorizados na aplicação do dimensionamento da força de trabalho de 
forma transparente e sistematizada, foi aplicada a abordagem Value 
Focused Thinking proposta por Keeney (1992), que é uma abordagem 
dos Métodos de Estruturação de Problemas (Problem Structuring 
Methods), proveniente da Pesquisa Operacional Soft. Essa abordagem foi 
aplicada para a obtenção e estruturação dos valores, objetivos, critérios 
e sua mensuração, elementos esses que nem sempre são claros em um 
contexto de decisão envolvendo diversas variáveis, bem como pontos de 
vista diversos. 

Adicionalmente, é importante enfatizar que, para a aplicação de 
qualquer metodologia quantitativa, proveniente da pesquisa operacional, 
estatística, modelagem matemática ou econometria, as variáveis devem 
ser plenamente conhecidas. Assim uma fase anterior à modelagem 
matemática se configura como a fase da descrição do problema. Essa fase 
abrange a tipificação das atividades do órgão a ser estudado, a identificação 
das preferências dos decisores (servidores do ME e também dos órgãos 
dimensionados), considerando também as prioridades do governo atual. 
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Nesse contexto, o PFT necessita de ferramentas, como o DFT a 
fim de, juntamente com outras ferramentas e dados, obter elementos 
objetivos para estimar a quantidade adequada de pessoas para realizar 
determinadas tarefas. Li, Chen e Cai (2007) e Franco et al. (2018) afirmam 
que o dimensionamento da força de trabalho tem o propósito de 
determinar quantitativamente qual é a dimensão de pessoas necessárias 
para uma determinada demanda de trabalho. Os autores também 
ressaltam que existem vários modelos que se propõem a esse fim e que 
consideram variáveis diferentes, cada qual com suas limitações. Franco 
et al. (2018) propõem as variáveis na Figura 3.1 como relevantes para o 
cálculo do DFT:

Figura 3.1 – Variáveis importantes para o DFT
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Fonte: Franco et al. (2018).

Conforme a Figura 3.1, diversas variáveis são necessárias para 
estimar o quantitativo ideal da força de trabalho de uma organização 
de forma confiável. No entanto, é importante ressaltar que nem sempre 

elaborar equações ou modelos matemáticos que contemplem essas 
variáveis é uma tarefa fácil. Além dos custos de coleta, o acesso às 
informações confiáveis, acuradas e disponíveis, bem como a definição 
metodológica e a sistemática de atualização de dados devem ser fatores a 
se considerar (Franco et al., 2018).

Torna-se também importante pontuar que a alocação da força de 
trabalho e o dimensionamento da força de trabalho têm conceitos distintos. 
Os modelos de alocação estão concentrados na atribuição de determinados 
turnos ou tarefas a uma determinada força de trabalho (Ernst et al., 2004). 
Já no caso do dimensionamento (staff sizing), a preocupação é com o 
quantitativo da força de trabalho (Li; Chen; Cai, 2007).

Sem dúvida, a área de saúde é a que possui mais estudos com o 
uso de modelos de PFT e DFT. Guarnieri et al. (2018), em uma revisão 
sistemática da literatura sobre PFT, levantaram 17 artigos em bases 
científicas internacionais sobre o assunto; destes, 6 tinham como foco 
o setor de saúde, enquanto 1 foi desenvolvido no setor de ensino, 1 na 
gestão pública municipal, 1 em uma organização não governamental, 1 no 
setor de utilidades públicas, 1 no setor aéreo, 1 no setor de planejamento 
e 5 não informaram o segmento de aplicação.  

Souza e Mello Jr. (2018) afirmam que o uso de técnicas para 
DFT permite às organizações ter modelos mais precisos para se aferir 
o quantitativo de pessoas necessárias, além de permitir análises 
comparativas e temporais, que podem fornecer insumos para decisões 
relativas às políticas de avaliação de desempenho e desenvolvimento de 
pessoal.  Com base nesses trabalhos e na revisão da literatura criteriosa 
apresentada por Guarnieri et al. (2018), é possível afirmar que as 
aplicações relativas ao setor público ainda são escassas.

Portanto, conforme o exposto, percebe-se que as decisões relativas 
ao PFT e ao DFT envolvem fatores ou variáveis relevantes, bem como 
diversos decisores, o que caracteriza um contexto de decisão complexo, 
requerendo abordagens estruturadas para a sua análise. A próxima 
seção trata dos métodos de estruturação de problemas, que podem ser 
utilizados nesse contexto.
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O modelo para dimensionamento da força de trabalho na 
administração pública federal, proposto pela equipe Projectum/UnB 
e contratado pelo Ministério da Economia está detalhado no livro 
“Dimensionamento na administração pública federal: uma ferramenta do 
planejamento da força de trabalho”, capítulo 4 – Metodologia e modelo 
para dimensionamento, dos autores Serrano e Franco (2018, p. 77-94), 
vide referência completa e link para acesso na seção de referências deste 
capítulo. 

3.2.2 Análise de decisões e a abordagem Problem Structuring Methods 
– PSM

A análise de decisões é uma maneira lógica e sistemática de 
lidar com uma grande variedade de problemas envolvendo o estudo de 
alternativas em ambientes incertos (Raiffa, 2002). Ela objetiva fornecer 
aos tomadores de decisão algumas ferramentas para permitir a eles 
avançar na resolução de problemas, nos quais vários fatores devem ser 
levados em consideração (Edwards; Miles; Von Winterfeldt, 2007). 
Esses fatores, normalmente, envolvem objetivos que muitas vezes entram 
em conflito; dessa forma, não se pode afirmar que, em geral, todas as 
soluções atendam a todos os objetivos (Vincke, 1992, Brans; Mareschal; 
Promethee, 2005). 

É importante ressaltar que a análise de decisões abrange a 
Pesquisa Operacional Hard (PO-hard) e também a Pesquisa Operacional 
Soft (PO-soft). A PO-hard trata da programação matemática e todas as 
suas variações e é mais relacionada a problemas bem estruturados (well-
structured), enquanto a PO-soft é destinada a tratar dos problemas mal 
estruturados (ill-structured) e abrange os métodos de estruturação de 
problemas, bem como abordagens que consideram a imprecisão dos 
julgamentos do decisor (Mingers; Rosenhead, 2004). 

Os problemas mal estruturados podem ser caracterizados, 
principalmente, pela existência de: i) múltiplos atores; ii) múltiplas 
perspectivas; iii) interesses conflitantes; iv) importâncias intangíveis; v) 

incertezas-chave (Mingers; Rosenhead, 2004).  Gomes, Gomes e Almeida 
(2009) enfatizam que a PO-soft significa que os métodos que seguem sua 
abordagem buscam, primeiramente, a estruturação do problema a ser 
resolvido, enquanto a PO-hard, visa, em primeiro lugar, resolver o problema. 

A importância da estruturação do problema de decisão reside 
nas falhas de precisão da noção de critérios e restrições, que podem ser 
ocasionadas pela falta de detalhamento do problema (Gomes; Gomes; 
Almeida, 2009). Após o detalhamento do problema, pode-se definir a 
base da avaliação das alternativas, formada pelos objetivos. Os objetivos 
guiam os fatores/critérios de decisão. Em grande parte das situações de 
decisão, os objetivos e, consequentemente, os critérios são conflitantes, 
ou seja, se há um ganho de um lado, necessariamente, há uma perda do 
outro, o que requer a análise das trocas ou trade-offs. As trocas ou trade-
offs consistem em uma negociação entre as alternativas disponíveis em 
dado contexto de decisão (Figueira et al., 2005). Já a análise adequada de 
todas as implicações que a escolha de uma alternativa pode acarretar se 
constitui nas consequências da decisão (Hammond, Keeney; Raiffa, 2015).

A abordagem Problem Structuring Methods (PSM) possibilita o 
auxílio aos decisores na compreensão de um problema, dando suporte às 
partes interessadas, principalmente quando se trabalha com problemas 
mal definidos. Ao estruturar os problemas, os atores se sentem mais 
confortáveis ao afirmar seus valores e preferências e, como resultado, cria-
se um ambiente mais propício para a tomada de decisões sistematizadas 
(Rouwette et al., 2011).

Conforme Guarnieri et al. (2016), existem várias abordagens para a 
estruturação de problemas complexos, conforme o Quadro 3.1.
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Quadro 3.1 – Principais abordagens para estruturação de problemas

Caracte-
rísticas SWOT

Scenario
Methodo-

logy
SODA SCA SSM VFT

Foco

Identificação 
dos fatores 
críticos de 
sucesso

Formulação 
da estratégia 
para a orga-
nização

Suporte  na 
percepção e 
estruturação 
do problema

Suporte 
analítico 
das áreas de 
decisão de-
pendentes

Estruturação 
do problema

Estrutu-
ração do 
problema, 
obtenção de 
objetivos e 
critérios

Processo
Nenhuma 
diretriz 
específica 

Nenhuma 
diretriz 
específica

Processo de 
aprendi-
zagem, e 
análise das 
percepções 
individuais 
e estas são 
reunidas em 
um modelo 
agregado

Processo 
onde há uma 
mudança 
dialética en-
tre diferen-
tes formas 
de trabalhar 
a aprendiza-
gem.

Processo de 
aprendiza-
gem, onde 
visões de 
mundo indi-
viduais são 
sistematiza-
das

Processo de 
aprendiza-
gem, com  
brainstor-
mings, a fim 
de atingir 
o consenso 
e elaborar 
uma hie-
rarquia de 
objetivos.

Organi-
zação

Realiza-
ção de 
workshops 
individuais 
ou coletivos

Realiza-
ção de 
workshops 
individuais 
ou coletivos

Realiza-
ção de 
workshops 
ou en-
trevistas 
individuais 

Work-
shops com 
participação 
iterativa

Descrição 
entre clien-
te-sistema 
e definições 
raiz.

Realiza-
ção de 
workshops 
individuais 
ou coletivos, 
com rodadas 
de validação.

Função 
do ana-
lista

Variando de 
especialista 
a facilitador

Variando de 
especialista 
a facilitador

Facilitador e 
analista

Facilitador e 
especialista 

Facilitador e 
especialista

Facilitador, 
especialista 
e analista

Fonte: adaptado de Guarnieri et al. (2016). 

Nesta pesquisa, convencionou-se o uso da abordagem Value 
Focused Thinking (VFT) proposta por Keeney (1992), a fim de se obter 
as opiniões e valores de membros da equipe da Secretaria de Gestão e 
Desempenho de Pessoal do Ministério da Economia. A abordagem VFT 
auxilia na estruturação do problema e entendimento dos objetivos, os 
quais são organizados em uma hierarquia compreendendo objetivos 
estratégico, fundamentais, meio e fim, os quais são insumos para a 
geração de um conjunto coerente de critérios alinhados com os objetivos 
de decisão, bem como na construção das escalas de avaliação dos critérios 
(Keeney, 1992).

Alencar et al. (2011) afirmam que a abordagem VFT tem a vantagem 
de possibilitar ao decisor obter uma melhor compreensão do problema 
abordado, além de enfatizar como os valores podem melhorar o processo 
de decisão.

Keeney (1996) afirma que a orientação para o pensamento 
estratégico, a análise de decisão baseada em múltiplos objetivos e a 
criatividade na hora de se visualizarem as alternativas são os principais 
benefícios de uma abordagem baseada em valores. Segundo Keeney 
(1996), a metodologia VFT possui quatro etapas: 1) identificação do 
objetivo principal; 2) identificação de funções agregadoras de valor; 3) 
identificação dos objetivos que dão a definição do valor; e 4) identificação 
das medidas de valor.

3.2.3 Análise de decisões e abordagem de apoio multicritério à decisão 
– AMD

A abordagem de apoio à decisão multicritério objetiva fornecer aos 
tomadores de decisão algumas ferramentas para permitir a eles avançar 
na resolução de problemas de decisão, nas quais vários – frequentemente 
contraditórios – pontos de vista devem ser levados em consideração (De 
Almeida, 2013; Guarnieri, 2015). 

Um problema de decisão multicritério consiste em uma situação 
em que existem pelo menos duas alternativas de ação a serem escolhidas; 
o processo de escolha ocorre pelo desejo de se atenderem múltiplos 
objetivos que muitas vezes têm relacionamentos conflitantes. Esses 
objetivos possuem variáveis associadas que os representam e permitem 
que cada alternativa seja avaliada com base em cada objetivo, as quais 
podem ser chamadas de critérios, atributos ou dimensões (Vincke, 1992; 
De Almeida, 2013; Guarnieri, 2015).

Para identificar o sistema de preferências do decisor é necessário, 
primeiramente, considerar a subjetividade inerente ao processo de decisão, 
e nessa fase, uma abordagem de estruturação de problemas estruturada, 
conforme as apresentadas na seção 2.2 anterior, podem ser muito úteis. 
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Nessa fase, conforme Guarnieri (2015), as percepções individuais são 
levantadas; normalmente a figura de um analista (especialista na aplicação 
de métodos PSM e AMD) é importante para conduzir o processo. Assim, é 
possível vislumbrar em quais aspectos do problema o decisor possui mais 
dificuldade em expressar suas percepções. 

Em seguida, é necessário estruturar o problema de acordo com a 
visão compartilhada; identificar os pontos de vista similares; diagnosticar 
em que fatores o decisor é inconsistente e então, definir o que pode ser 
alterado no processo (Vincke, 1992; Gomes; Gomes; De Almeida, 2009; 
De Almeida, 2013; Guarnieri, 2015). As etapas da análise de decisões 
considerando a abordagem AMD podem ser visualizadas na Figura 3.2.

Figura 3.2 – Etapas do processo de análise de decisões considerando a 
abordagem AMD

Iden ação do
Problema/Assunto

Estruturação do
Problema/Assunto

Uso do modelo para
informaç

para pensar

Construção do
Modelo

Desenvolvimento de
um Plano de Ação

valores
os

parâmetros

ambiente 
externo

assuntos 
chaves

incertezas

«stakeholders»

alterna as

ação
de alterna as

elicitação
valores

síntese da 
informação

in o

criação de 
novas alterna as

análise da
sensibilidade

robustez 
da análise

de ão
critérios

Fonte: Belton e Stewart (2002). 

De acordo com o modelo exposto na Figura 3.2, os problemas que 
envolvem a análise de decisões com base na abordagem AMD são:

1. Identificação e estruturação do problema – antes de qualquer 
análise começar, os vários stakeholders, incluindo facilitadores e 

analistas técnicos, precisam desenvolver um entendimento comum 
do problema, dos objetivos, das decisões a serem tomadas, e dos 
critérios pelos quais tais decisões são julgadas e avaliadas. Nessa 
fase, abordagens PSM, como a VFT abordadas neste capítulo 
podem ser utilizadas. 

2. Construção e uso do modelo – uma característica primária da 
abordagem multicritério é o desenvolvimento de modelos formais 
das preferências do decisor, valorar trade-offs, metas, pesos dos 
critérios, entre outros, de forma a permitir que aquelas alternativas 
e políticas ou ações sob consideração possam ser comparadas e 
relacionadas a cada um de uma maneira sistemática e transparente. 

3. Desenvolvimento de planos de ação – a análise não resolve o 
problema de decisão. Toda a ciência de gerenciamento, e a análise 
de decisões multicritério em particular, diz respeito também à 
implementação de resultados, traduzindo a análise em planos 
específicos de ação.

No caso do problema abordado neste capítulo foram concluídas 
a primeira etapa do processo, que consistiu na aplicação da abordagem 
VFT, e parte da segunda etapa, que trata da construção e uso do modelo, 
constituindo a definição de pesos e análise da existência de trade-offs ou 
não entre critérios. 

É importante enfatizar que a fase 1 é primordial para a aplicação 
correta do modelo de apoio multicritério à decisão, pois caso as variáveis 
relativas a valores, objetivos e critérios sejam levantadas de forma 
errônea, todo o processo de decisão pode ser comprometido, ou seja, 
se forem levantados dados e variáveis erradas, provavelmente a decisão 
a ser tomada com base no método AMD será equivocada e poderá gerar 
consequências indesejáveis. 

No caso específico tratado neste capítulo, referente ao projeto de 
DFT, ressalta-se que após a avaliação dos órgãos com base nas escalas 
elaboradas para mensuração dos critérios, será concluída a etapa 2 
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aplicando-se um método multicritério de apoio à decisão para priorizar os 
órgãos que farão parte do projeto piloto. De Almeida (2013) e Guarnieri 
(2015) ressaltam que não há um consenso dos especialistas quanto 
aos melhores métodos; há de se considerar, fundamentalmente, as 
características do contexto de decisão, problemática abordada, tipos de 
critérios, existência ou não de trade-offs e outras particularidades. Após 
um processo de filtragem das principais características do contexto de 
decisão, o método mais adequado pode ser escolhido e aplicado.  

A próxima seção deste capítulo apresenta os principais 
procedimentos metodológicos utilizados para coletar dados junto à 
equipe do Ministério da Economia. 

3.3 Procedimentos metodológicos

O procedimento técnico utilizado é o estudo de caso, com o uso de uma 
abordagem Soft da Pesquisa Operacional, para a estruturação do problema 
de decisão relativo à priorização de órgãos para o dimensionamento da 
força de trabalho na administração pública federal (APF). 

A unidade de estudo é o projeto piloto para dimensionamento da 
força de trabalho estabelecido pela Portaria nº 477, de 27 de dezembro de 
2017, do então Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, e hoje 
Ministério da Economia, publicada no D.O.U. em 28/12/2017, a qual em 
seu artigo 5º dispõe que:

Fica vedada a realização de despesa para contratação, prorrogação 
ou substituição contratual relativas a dimensionamento da força 
de trabalho que não seja decorrente da aplicação da metodologia 
disponibilizada pelo Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 
Gestão (Portaria nº 477/2017, art. 5º).

Dessa forma, e com base na recomendação dos órgãos de controle 
(CGU e TCU), diversos órgãos da APF têm se candidatado a participar do 
projeto piloto contratado pelo então MPOG, e atualmente, Ministério da 
Economia (ME). No entanto, a limitação existente é que o projeto prevê 
a customização em 23 órgãos ou tipos de serviço da APF no período de 

5 anos. À medida em que o ME tem recebido mais órgãos candidatos 
a participar do que a quantidade estabelecida no projeto, a equipe da 
Secretaria de Gestão e Desempenho de Pessoal (SGP), responsável por 
conduzir o dimensionamento da força de trabalho no âmbito do projeto, 
deparou-se com o seguinte problema: como priorizar os órgãos candidatos 
à customização da metodologia do dimensionamento da força de trabalho 
de uma forma transparente e sistematizada?

Esse caso se caracteriza, conforme o proposto por Yin (2001), 
como único e representativo, tendo em vista suas particularidades e 
especificidades; o projeto é único na APF e conduzido pelo Ministério 
da Economia, que tem como objetivos primordiais o planejamento, a 
formulação, a execução e o acompanhamento da política econômica da 
APF. A coleta de dados ocorreu por meio de workshops (reuniões), com 
os membros da equipe da SGP/ME e também com membros da equipe da 
Universidade de Brasília que trabalham no grupo de pesquisa Projectum, 
com base na abordagem Value Focused Thinking (VFT), descrita na seção 
anterior. 

Ressalta-se que a metodologia DFT da equipe Projectum/UnB foi 
selecionada via processo formal de contratação pública para atuar no 
âmbito do projeto de dimensionamento da força de trabalho. Durante 
as reuniões realizadas presencialmente, nas datas: 29 de janeiro, 04 de 
fevereiro e 27 de fevereiro do ano de 2019, foram conduzidos workshops, 
por meio de brainstormings e entrevistas com 10 membros da equipe 
que atuam no projeto, sendo formada por servidores do ME (analistas 
e técnicos), professores e alunos de pós-graduação da UnB. Além disso, 
foram conduzidas etapas posteriores de validação presencial, via e-mail e 
telefone para o esclarecimento de dúvidas e ajustes. 

Como facilitadora e analista, atuou uma especialista em abordagens 
Soft de Análise de Decisões (PSM e AMD) que atua como professora da 
UnB e também atua na equipe do grupo de pesquisa Projectum. A referida 
especialista é pesquisadora na área de análise de decisões há 10 anos, 
possui publicações, além de ministrar aulas sobre o assunto. Ademais, 
atua na equipe Projectum/UnB desde o ano de 2017. 
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O papel da facilitadora e analista foi o de conduzir as discussões 
acerca do escopo do problema de decisão, bem como o de registrar os 
resultados acerca dos elementos de decisão (com base no consenso 
entre os participantes no momento dos workshops), estabelecidos pela 
abordagem VFT tais quais: conceitos; problema; objetivo estratégico, 
objetivos fundamentais, objetivos meio, critérios e elaboração de 
escalas para mensuração dos critérios, além  de principais dificuldades 
e a indicação das respectivas soluções, bem como as próximas etapas 
necessárias ao desenvolvimento do projeto. A facilitadora e analista 
avaliou o conteúdo das discussões a fim de estruturá-lo em uma hierarquia 
conforme estabelece a abordagem VFT. Na próxima seção são descritos os 
principais resultados encontrados.

3.4 Apresentação de resultados – descrição da aplicação da 
abordagem VFT 

Com base na aplicação dos passos da abordagem Value Focused 
Thinking (VFT), proposta por Keeney (1992): 1) identificação do objetivo 
principal; 2) identificação de funções agregadoras de valor; 3) identificação 
dos objetivos que dão a definição do valor; e, 4) identificação das medidas 
de valor, foram conduzidos workshops por meio de brainstormings e 
entrevistas com a equipe que atua no projeto de dimensionamento da 
força de trabalho, no âmbito do atual Ministério da Economia. As etapas 
serviram como base para a estruturação dos resultados em categorias.

Etapa 1 – identificação do rótulo do problema e objetivo principal

Os participantes foram conduzidos pela analista a expor seu 
conhecimento acerca do tema dimensionamento da força de trabalho. 
Foram propostas algumas perguntas, no sentido de verificar se a equipe 
estava alinhada: qual o seu entendimento sobre DFT? Qual a diferença 
entre PFT e DFT? Qual é o escopo do projeto de DFT no ME? Quais são as 
ferramentas utilizadas no PFT em conjunto com o DFT? Qual é a principal 

meta do DFT? Quais os principais problemas (gargalos) encontrados durante 
o primeiro ano do projeto? Quais as possíveis soluções para esses gargalos?

Os participantes entraram em consenso com o fato de que o DFT 
é entendido como uma parte do PFT e, também, reconhecido como uma 
ferramenta/instrumento para a tomada de decisões de longo prazo na 
APF, relativas ao planejamento da força de trabalho, tanto para a SGP/ME, 
como para os órgãos dimensionados. 

Observou-se que os participantes consideram que o instrumento 
do DFT, para a SGP/ME, subsidia decisões de autorizações para concursos 
e movimentações e para os órgãos/unidades dimensionados viabiliza 
decisões de reestruturação, capacitação, mudanças internas. Ademais, 
acrescentaram que esse instrumento pode contribuir, principalmente, em 
um cenário de reestruturação da máquina pública. Ressalta-se que todos 
os participantes concordaram que esse é o cenário atual enfrentado no 
âmbito do projeto. 

Após algumas discussões que extrapolaram um pouco o objetivo 
do dimensionamento, chegou-se ao consenso de que os resultados do 
dimensionamento da força de trabalho servem de insumo para diversos 
processos de gestão de pessoas, juntamente com os resultados de outras 
ferramentas do planejamento da força de trabalho para a tomada de 
decisão, as quais são: i) gestão de competências; ii) gestão da sucessão; 
iii) gestão da movimentação; iv) gestão de carreiras; v) gestão de talentos; 
vi) gestão da alocação; vii) gestão de concursos, entre outras.

 Ademais, os participantes enfatizaram que os resultados do 
dimensionamento da força de trabalho não devem ser considerados 
individualmente para a tomada de decisões relativas à otimização da FT 
e sim devem ser considerados um insumo quantitativo que, agregado a 
outros elementos objetivos e subjetivos, auxiliam a SGP/ME na condução 
de políticas e ações nesse contexto. 

Chegou-se ao consenso de que o objetivo do planejamento da força 
de trabalho na SGP é otimizar os recursos da força de trabalho. Para, de 
fato, otimizar os recursos da força de trabalho, é necessário conhecer os 
órgãos e unidades a serem dimensionadas, o que propicia que decisões 
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como, por exemplo, autorização de concursos, que atualmente são 
baseadas somente nos recursos orçamentários existentes e solicitações 
dos órgãos (sujeitas à subjetividade), sejam imbuídas de mais objetividade 
e transparência. 

Assim sendo, os participantes concordaram que o DFT fornece 
elementos objetivos que aliados a outros dados e levantamentos com 
dados objetivos da SGP e também a fatores subjetivos, proporcionando 
subsídios para decisões mais embasadas. Por meio da metodologia do DFT 
é possível propiciar uma mudança de postura reativa para proativa nas 
decisões relativas ao planejamento da força de trabalho da APF. Em algumas 
situações a aplicação do DFT gera certa resistência por parte dos órgãos a 
serem dimensionados, tendo em vista que o termo remete à racionalização 
(cortes), quando o correto é a otimização (melhor uso dos recursos). Na 
ocasião dos workshops também foram levantados os principais gargalos do 
processo de dimensionamento nos órgãos, os quais são:

-  Não padronização e inconsistências dos dados de pessoal.

-  Dificuldades na tabulação e consolidação dos indicadores de 
resultados das entregas mapeadas, na maioria das vezes, por 
ausência de registro das atividades realizadas.

-  Ocorrência de atrasos nos prazos estabelecidos.

-  Rotatividade e indisponibilidade de tempo da equipe técnica no 
órgão a ser dimensionado. 

Com base nos gargalos levantados foram propostas algumas 
soluções no Quadro 3.2:

Quadro 3.2 – Gargalhos do dimensionamento da força de trabalho no 
primeiro ano do projeto e soluções

Gargalo Soluções sugeridas

Dados de 
pessoal

Disponibilizar template para o preenchimento dos dados de pessoal 
na etapa de sondagem dos órgãos candidatos, e viabilizar a coleta via 
sistema (Sigepe).

Tabulação e 
consolidação 
dos 
indicadores de 
resultado 

Realizar oficinas para preenchimento dos instrumentos 
periodicamente (semanal/quinzenal), bem como sugerir melhorias 
nos registros das atividades.

Atrasos 
nos prazos 
estabelecidos

Gestão do tempo, elaboração de protocolo de saída com a assinatura 
de termo de compromisso, elaboração de cronogramas pactuados 
com o órgão/unidade dimensionado.

Rotatividade 
e falta de 
tempo da 
equipe técnica 
nos órgãos 
dimensionados

Comunicação dos prazos e protocolos de saída, realização de 
reuniões periódicas com a equipe técnica para acompanhamento e 
esclarecimento de dúvidas. 

Fonte: dados da pesquisa.

Finalizada a primeira etapa, obteve-se o rótulo do objetivo do 
dimensionamento da força de trabalho no âmbito do projeto conduzido 
pela SGP/ME e equipe do grupo de pesquisa Projectum/UnB: levantar 
insumos para a otimização da força de trabalho da APF. 

Nessa etapa foi possível levantar o conhecimento dos participantes 
nos workshops, seus valores e atingir o consenso no rótulo do objetivo 
estratégico, principais gargalos (problemas) e possíveis soluções no âmbito 
do projeto de dimensionamento da força de trabalho. As próximas etapas 
envolvem o levantamento dos objetivos fundamentais e meio, bem como 
dos critérios para mensurar o atingimento dos objetivos.

Etapa 2 e 3 - Identificação de funções agregadoras de valor e dos objetivos

Com base no objetivo estratégico definido na etapa anterior, os 
participantes foram questionados a respeito de quais seriam as etapas 
necessárias para o atingimento deste, o que constituiu os objetivos 
fundamentais do problema de decisão, os quais se constituem em: i) 
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levantar dados de pessoal; ii) identificar registros de informações; iii) 
identificar distorções na força de trabalho; iv) obter comprometimento 
da equipe do órgão dimensionado; v) levantar variáveis da força de 
trabalho (entregas e esforços relativos), e vi) garantir a acuracidade das 
informações. 

Com base nesses objetivos fundamentais, questionou-se aos 
participantes dos workshops quais seriam as ações necessárias para 
atingir cada um dos objetivos fundamentais, os quais se constituem nos 
objetivos meio e, posteriormente, o que seria necessário considerar em 
cada objetivo meio. Após a análise dos resultados pela facilitadora e 
analista, esta estruturou o problema na hierarquia de objetivos, de acordo 
com o proposto pela abordagem VFT, conforme a Figura 3.3. 

Figura 3.3 – Hierarquia de objetivos relativos ao DFT com base na 
aplicação da abordagem VFT

Levantar dados 
de pessoal

Fornecer
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…
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a equipe técnica Realizar checagens

Coleta via sistema
Comunicar prazos

e protocolo de saída
(equipe técnica)

– Apresentação do
sistema de registro,

– Apresentação de 
Relatórios,

– Áreas/unidades de 
Dimensionamento,

– Equipe de apoio,
– Atualização do 

sistema,
– Cargos/funções 

...

– Prazos,
– Protocolo de saída,
– Penalidades 

...

– Macro-Processos
– Processos,
– Entregas,
– Forma de registro,
– Esforços
– Automação

...

– Comparação 
com resultados de
dimensionamento 
anteriores  

...

Documentos/sistema Reunião de sondagem Reunião de sondagem Reunião /abertura Coleta 
quali

Solicitar preenchimento
Modelo mental

Fonte: dados de pesquisa

Após a obtenção dos objetivos estratégico, fundamentais, meio e 
das ações necessárias, a hierarquia foi validada em uma reunião presencial, 
rodadas de validação por e-mail e telefone com os participantes da 
reunião anterior. Realizaram-se alguns ajustes e prosseguiu-se para a 

próxima etapa, que trata da identificação das medidas de valor, que são 
os critérios. Os critérios tornam possível a mensuração dos objetivos no 
tipo da hierarquia proposta na Figura 3.2.  

Etapa 4 - Identificação das medidas de valor

Com base na hierarquia, foi realizado novo workshop com os 
participantes com o intuito de identificar as medidas de valor, ou seja, os 
menores e mais objetivos elementos que permitem identificar o atingimento 
dos objetivos em um contexto de decisão. Conforme Hammond, Keeney e 
Raiffa (2015), para que os decisores tenham acuracidade e confiabilidade 
nos critérios de decisão, é necessário decompor o problema de decisão 
em partes menores a fim de que ao atingir os menores elementos, seja 
possível o atingimento do objetivo estratégico. Nesse caso, ocorre um 
processo de aprendizagem dos decisores no sentido de que os critérios 
são gerados a partir do entendimento de valor dos indivíduos ou do 
grupo, assim tornando-se possível a consideração de um conjunto amplo 
de critérios. 

Após a análise da hierarquia, os participantes chegaram ao 
consenso de que o projeto abrange dois tipos de organizações candidatas 
ao dimensionamento: i) órgãos que possuem diferenciação em suas 
atividades, fluxo de trabalho e outros elementos e que seriam objeto de 
customização da metodologia de DFT, e ii) órgãos que possuem atividades, 
fluxo de trabalho e outros elementos padronizados na APF, e que seriam 
objeto de aplicação da metodologia de DFT. Assim sendo, um dos fatores 
fundamentais para a seleção da amostragem de organizações ou serviços 
que constituirão o projeto piloto é a análise de tipicidade da organização. 
No entanto, outros critérios, além da tipicidade, foram apresentados como 
relevantes. Nesse sentido, foram gerados dois conjuntos de critérios, 
sendo um conjunto para cada situação. Para o caso da tipificação, o 
conjunto de critérios pode ser visualizado na Figura 3.4:
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Figura 3.4 – Famílias de critérios para o DFT com tipificação

Fonte: dados da pesquisa

Constituíram-se famílias de critérios: atividades; fluxo de trabalho; 
pessoal e resultados, sendo que cada família tem os seus critérios 
associados. Na Figura 5 apresentam-se as famílias de critérios para a 
situação de definição de unidades para a aplicação da metodologia DFT 
sem tipificação, conforme a Figura 3.5:

Figura 3.5 – Família de critérios para o DFT sem tipificação
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de orgão de controle

Possui registro das 
entregas

Possui programa de 
planejamento de gestão

…

…

…

Possui Sistema 
próprio para gestão

dos processos

Tamanhod a amostra
(unidades)

…

…

…

…

…
…

…

Possui decisãoj udicial

…

…

FLUXO DE 
TRABALHO

… …… …

CRITÉRIOS/SONDAGEM

SEM TIPIFICAÇÃO DE 
UNIDADES PARA O 

DIMENSIONAMENTO DA 
FORÇA DE TRABALHO

PESSOAL

Tamanho da amostra
(nr de servidores)

Dados de pessoal
organizadose  acurados

Adequação da força de 
trabalho atual

Fonte: esta pesquisa

Com base nas famílias de critérios levantados, para os critérios 
de tipificação (Figura 3.4) e sem tipificação (Figura 3.5), observou-se a 
necessidade das escalas de mensuração de cada critério. Destaca-se que 
a avaliação de cada órgão candidato ao dimensionamento da força de 
trabalho com base nos critérios estabelecidos torna possível a aplicação 
de uma abordagem de apoio multicritério à decisão (AMD), a qual pode 
gerar um ranking dos órgãos candidatos ao dimensionamento.

Com base na avaliação de cada órgão mediante os critérios, o 
ranking será gerado de forma que o órgão melhor avaliado fique no topo, 
e os com piores desempenhos nos critérios fiquem na base do ranking. 
Assim sendo, será possível aos gestores decidirem quais órgãos priorizar 
no âmbito do projeto. Denota-se que esses elementos são úteis para 
esse contexto de decisão e possibilitam que a SGP/ME tome decisões 
relacionadas ao dimensionamento de forma coerente, transparente e 
sistematizada. 
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A analista, com base nas percepções dos servidores da SGP/ME 
realizou a elaboração de escalas de avaliação de cada critério apresentado 
nas Figuras 3.4 e 3.5. As escalas definidas como mais apropriadas pelos 
participantes do projeto de dimensionamento da força de trabalho, que 
é composta por integrantes da SGP/ME e da equipe Projectum/UnB, 
são escalas de intensidade, que variam do nível 1 a 3, sendo o nível 1 
de intensidade baixa e o nível 3 de intensidade alta. A simplificação das 
escalas em 3 níveis ocorreu a fim de facilitar o entendimento e evitar 
que muitos níveis ocasionassem a perda de informações, no momento 
da avaliação dos órgãos. Apresenta-se a Figura 3.6, que ilustra as escalas 
da família de critérios – atividades, relacionadas ao caso da seleção de 
órgãos por tipificação. 

Figura 3.6 – Escalas dos critérios da família atividades (com 
tipificação)

Tipo de atividade (finalística/meio)
A atividade não é finalística, é atividade meio (totalmente 
voltada para o público interno). 1 Baixa

A atividade é parcialmente finalística (direcionada ao 
cidadão) e parcialmente atividade meio (direcionada ao 
público interno)

2 Moderada

A atividade é totalmente finalística (direcionada ao público 
externo – cidadãos). 3 Alta

Nível de diferenciação da atividade
As atividades não possuem diferenciação, são realizadas em 
outros órgãos da mesma forma 1 Baixa

As atividades são parcialmente diferenciadas 2 Moderada
As atividades são totalmente diferenciadas, realizadas 
somente por este órgão 3 Alta

Abrangência da atividade
Tratam-se de atividades que podem ser desempenhadas 
em um único órgão  (aproximadamente de 1 a 30% das 
atividades)

1 Baixa

Parte das atividades pode ser desempenhada em outros 
órgãos (aproximadamente de 31 a 60% das atividades) 2 Moderada

Tratam-se de atividades que podem ser desempenhadas 
por todos os órgãos  (aproximadamente de 61 a 100% das 
atividades)

3 Alta

Especialização da atividade
As atividades são totalmente especializadas nesse órgão, 
requerem conhecimentos e habilidades específicas para sua 
realização.

1 Baixa

As atividades são parcialmente especializadas, e requerem 
conhecimento e habilidades específicas moderadas. 2 Moderada

As atividades não são especializadas nesse órgão, não 
requerem conhecimentos e habilidades específicas para sua 
realização.  

3 Alta

Exclusividade da atividade
As atividades são realizadas exclusivamente por esse órgão 1 Baixa
As atividades são parcialmente exclusivas. 2 Moderada
As atividades não possuem nenhuma exclusividade, são 
realizadas em outros órgãos 3 Alta

Complexidade da atividade
As atividades são totalmente baseadas em pesquisa, 
podendo ser caracterizadas como complexas. 1 Baixa

Algumas atividades envolvem pesquisa, com um nível 
moderado de complexidade 2 Moderada

As atividades não envolvem nenhum tipo de pesquisa, não 
podendo ser caracterizadas como complexas 3 Alta

Fonte: dados desta pesquisa

A Figura 3.7 ilustra as escalas da família de critérios – fluxo de 
trabalho, relacionadas ao caso da seleção de órgãos por tipificação.

Figura 3.7 – Escalas dos critérios da família fluxo de trabalho (com 
tipificação)

Entregas
O órgão não possui registro das entregas. 1 Baixa
O órgão possui registro parcial das entregas. 2 Moderada
O órgão possui registro total das entregas. 3 Alta

Variabilidade do fluxo de trabalho
O fluxo de trabalho é totalmente variável, apresentando 
mudanças ao longo do tempo (1 a 30%) 1 Baixa

O fluxo de trabalho é parcialmente variável e parcialmente 
fixo (31 a 60%). 2 Moderada

O fluxo de trabalho é totalmente fixo, não apresentando 
nenhuma variabilidade ao longo do tempo (61 a 100%) 3 Alta
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Sazonalidade do fluxo de trabalho
O fluxo de trabalho é sazonal, apresentando muitos picos e 
variações ao longo do ano 1 Baixa

O fluxo de trabalho é parcialmente sazonal, apresentando 
poucos picos ao longo do ano. 2 Moderada

O fluxo de trabalho é constante, não apresentando aumentos 
ou picos em determinadas épocas do ano 3 Alta

Duração do fluxo de trabalho
A duração do fluxo de trabalho é longa, podendo a atividade 
ser finalizada semestralmente ou anualmente 1 Baixa

A duração do fluxo de trabalho é média, podendo a 
atividade ser finalizada bimestralmente, trimestralmente, 
quadrimestralmente

2 Moderada

A duração do fluxo de trabalho é curta, podendo a 
atividade ser finalizada semanalmente, quinzenalmente ou 
mensalmente

3 Alta

Fonte: dados desta pesquisa

A Figura 3.8 ilustra as escalas da família de critérios – pessoal, 
relacionadas ao caso da seleção de órgãos por tipificação. 

Figura 3.8 – Escalas dos critérios da família pessoal (com tipificação)

Carreira Própria
A maioria das funções do órgão possuem carreira própria 
(1 a 30%) 1 Baixa

Algumas funções do órgão possuem carreira própria. 
(31 a 60%) 2 Moderada

A minoria das funções do órgão possui carreira própria. 
(61 a 100%) Alta

Adequação da força de trabalho atual (quantitativo)
A força de trabalho atual está adequada no momento. 1 Baixa
A força de trabalho atual está parcialmente adequada no 
momento. 2 Moderada

A força de trabalho atual está inadequada no momento. 3 Alta
Fonte: dados desta pesquisa

A Figura 3.9 ilustra as escalas da família de critérios – resultados, 
relacionadas ao caso da seleção de órgãos por tipificação.

Figura 3.9 – Escalas dos critérios da família resultados (com tipificação)

Registro das entregas (individual/equipe)

Todas as entregas da unidade/serviço são registradas 
individualmente 1 Baixa

Todas as entregas da unidade/serviço são registradas 
individualmente e algumas em equipe 2 Moderada

Todas as entregas da unidade/serviço são registradas por 
equipe 3 Alta

Fonte: dados desta pesquisa

Para as famílias de critérios do caso de priorização de órgãos sem 
tipificação, ou seja, dos critérios de seleção de órgãos que não envolvem a 
tipicidade das atividades desenvolvidas pela organização, também foram 
elaboradas escalas. A Figura 3.10 ilustra as escalas da família de critérios 
– estratégico, relacionadas ao caso da seleção de órgãos sem tipificação.

Figura 3.10 – Escalas dos critérios da família estratégicos (sem tipificação)

Aderência à estratégia governamental atual (técnico)

As atividades do órgão têm baixa aderência à 
estratégia governamental atual (plano de governo). 1 Baixa

As atividades do órgão têm aderência parcial à 
estratégia governamental atual (plano de governo). 2 Moderada

As atividades do órgão têm total aderência à 
estratégia governamental atual (plano de governo). 3 Alta

Programa de planejamento de gestão

O órgão não possui ou não utiliza programas 
de planejamento de gestão. 1 Baixa

O órgão utiliza parcialmente programas de planejamento 
de gestão. 2 Moderada

O órgão possui e utiliza totalmente programas 
de planejamento de gestão. 3 Alta

Fonte: dados desta pesquisa

A Figura 3.11 ilustra as escalas da família de critérios – fluxo de 
trabalho, relacionadas ao caso da seleção de órgãos sem tipificação.
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Figura 3.11 – Escalas dos critérios do fluxo de trabalho (sem tipificação)

Entregas
A unidade não possui registro das entregas (manual ou via 
sistema) 1 Baixa

A unidade possui registro parcial das entregas, os quais 
estão parcialmente organizados (manual ou via sistema) 2 Moderada

A unidade possui registro total das entregas, totalmente 
organizados (manual ou via sistema). 3 Alta

Sistema de gestão de processos
O órgão não possui ou não utiliza um sistema de gestão de 
processos. 1 Baixa

O órgão utiliza parcialmente um sistema  de gestão de 
processos. 2 Moderada

O órgão utiliza plenamente um sistema de gestão de 
processos. 3 Alta

Tamanho da amostra  (unidades para análise)
O órgão possui até 3 unidades para análise com categorias 
de serviços distintas. 1 Baixa

O órgão possui de 4 a  5 unidades para análise com 
categorias de serviços distintas. 2 Moderada

O órgão possui mais de 5 unidades para análise com 
categorias de serviços distintas. 3 Alta

Fonte: dados desta pesquisa

É importante ressaltar que, para o critério gestão de processos, 
considerando o piloto/construção e validação da ferramenta do DFT para 
a APF, considera-se que não ter gestão de processos tem prioridade baixa, 
pois se requer que o órgão tenha um nível adequado de organização 
para participar do piloto, tendo em vista as limitações de tempo para o 
projeto. No caso de aplicação com a ferramenta já validada pelo próprio 
órgão, a escala pode se inverter: a baixa prioridade passa a ser alta e vice-
versa, pressupondo que a unidade necessita de apoio para aperfeiçoar a 
gestão de processos. Como a ferramenta servirá ao órgão dimensionado 
como diagnóstico de ações a serem desenvolvidas, as escalas podem ser 
reavaliadas.  

A Figura 3.12 ilustra as escalas da família de critérios – legal/
normativo, relacionadas ao caso da seleção de órgãos sem tipificação.

Figura 3.12 – Escalas dos critérios da legal/normativo (sem tipificação)

Recomendação ou determinação de órgão de controle   
(TCU, CGU, MPU e outros)  

Não existe a informação. 1 Baixa
Não existe acórdão do órgão de controle recomendando ou 
determinando o dimensionamento sem prazo estabelecido. 2 Moderada

Existe acórdão do órgão de controle recomendando ou 
determinando o dimensionamento com prazo estabelecido. 3 Alta

Decisão Judicial (parecer de força executória da AGU)
Não existe decisão judicial para implementação do 
dimensionamento. 1 Baixa

Existe processo judicial em curso para implementação do 
dimensionamento. 2 Moderada

Existe a decisão judicial para implementação do 
dimensionamento. 3 Alta

Fonte: dados desta pesquisa

A Figura 3.13 ilustra as escalas da família de critérios – financeiro/
econômico, relacionadas ao caso da seleção de órgãos sem tipificação.

Figura 3.13 – Escalas dos critérios da financeiro/econômico (sem 
tipificação)

Despesa com Reembolso (cessão) –
Possui até 10% de servidores cedidos representando despesa 
com pessoal 1 Baixa

Possui 11 a 40 % de servidores cedidos representando 
despesa com pessoal 2 Moderada

Possui  41 a 100 % de servidores cedidos representando 
despesa com pessoal 3 Alta

Fonte: dados desta pesquisa

A Figura 3.14 ilustra as escalas da família de critérios – pessoal, 
relacionadas ao caso da seleção de órgãos sem tipificação.

Figura 3.14 – Escalas dos critérios da Pessoal (sem tipificação)

Tamanho da amostra  (servidores)  –
A amostra dimensionada possui até 100 servidores 1 Baixa
A amostra dimensionada possui entre 100 e 200 servidores 2 Moderada
A amostra dimensionada possui mais de 200 servidores 3 Alta
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Dados de pessoal
O órgão possui dados de pessoal com baixa acuracidade e 
organização. 1 Baixa

O órgão possui dados de pessoal com moderada acuracidade 
e organização. 2 Moderada

O órgão possui dados de pessoal com alta acuracidade e 
organização. 3 Alta

Adequação da força de trabalho atual (quantitativo)
A força de trabalho atual está adequada no momento. 1 Baixa
A força de trabalho atual está parcialmente adequada no 
momento. 2 Moderada

A força de trabalho atual está inadequada no momento. 3 Alta
Fonte: dados desta pesquisa

No caso do critério adequação da força de trabalho, ressalta-se que 
se for totalmente inadequada, é importante analisar elementos adicionais 
como demanda reprimida e passivo existente. Esses elementos podem 
requerer uma nova rodada de aplicação considerando esses elementos, 
pois podem afetar sensivelmente a aplicação do modelo de DFT para a 
APF.

Tendo avaliado os órgãos mediante as escalas apresentadas, para 
cada caso (com ou sem tipificação), será possível a aplicação da abordagem 
AMD para gerar um ranking de priorização dos órgãos, sendo os órgãos 
no topo do ranking os mais prioritários para a tipificação ou aplicação do 
modelo de DFT no âmbito do projeto no Ministério da Economia. Dessa 
forma, a SGP/ME terá elementos claros e sistematizados para a tomada de 
decisão de entrada nos órgãos, otimizando o tempo despendido. Ademais, 
os órgãos candidatos terão clareza dos critérios e passos adotados para a 
escolha do órgão a ser dimensionado. 

A próxima etapa não constará neste capítulo, tendo em vista que 
ainda se encontra em andamento: é a avaliação dos órgãos mediante as 
escalas e a escolha do método multicritério mais adequado. No entanto, 
com as rodadas de workshops, entrevistas e validações presenciais, via 
e-mail e telefone foi possível o estabelecimento de pesos dos critérios 
e existência ou não de trade-offs entre eles.  Ressalta-se que os pesos 

foram obtidos de acordo com as percepções dos servidores da SGP/ME 
por consenso, variando de uma escala de 0 a 100. 

O Quadro 3.3 apresenta os pesos para os critérios de tipificação.

Quadro 3.3 – Pesos dos critérios (com tipificação)

Atividades
Peso Fluxo de 

trabalho

Peso
Pessoal

Peso
Organização 

Peso
Resultados

Peso

40 15 20 15 10

Finalísticas 4 Fixo/
variável 8

Carreira 
específica/
genérica

10 Registro das 
entregas 15 Equipe/

individual 10

Diferenciação 4 Constante/
sazonal 3,5

Adequa-
ção da 
força de 
trabalho 
atual 

10

  Abrangência 20
curta/
longa 
duração

3,5

 Especialização 4

 Exclusividade 4

Complexidade 4

Fonte: dados desta pesquisa

O Quadro 3.4 apresenta os pesos para os critérios sem tipificação.

Quadro 3.4 – Pesos dos critérios (sem tipificação)

Estratégico
Peso Fluxo de 

trabalho
Peso Legal/

normativo
Peso Fin/

econômico
Peso

Pessoal
Peso

30 30 15 15 10

Aderência 
à estratégia 
do governo 
atual

15
Possui 
registro de 
entregas

10

Recomendação 
ou 
determinação 
de órgão de 
controle

2,5

Despesa 
com 
reembolso 
com cessão 
de pessoal

15 Tamanho 
da amostra 2,5

Programa de 
planejamento 
de gestão

15

Possui 
sistema 
próprio para 
gestão de 
processos 

10 Possui decisão 
judicial 12,5

 

Dados de 
pessoal 
organizados 
e acurados

5

 
Tamanho 
da amostra 
(unidades)

10  

Adequação 
da força de 
trabalho 
atual

2,5

Fonte: dados desta pesquisa
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Considerando a escala de 0 a 100, primeiramente foi solicitado 
aos servidores que estabelecessem pesos para as famílias dos critérios; 
posteriormente foi solicitado que dividissem o peso atribuído para cada 
família entre os critérios que compusessem cada família. 

No caso dos critérios de tipificação para a priorização de órgãos 
da APF, foi questionado aos servidores do SGP se aceitavam que existisse 
compensação entre esses critérios, ou seja, trade-offs, o que pressupõe 
que um desempenho muito ruim em um dado critério pode compensar 
o desempenho em um critério com um desempenho muito favorável. Os 
servidores foram unânimes ao afirmar que para esse caso (tipificação) é 
desejável que não ocorram trade-offs entre os critérios, o que significa 
que órgãos que tenham desempenho favorável na maioria dos critérios 
serão priorizados, ou seja, desempenhos balanceados são preferíveis. 

O mesmo questionamento foi realizado para os mesmos servidores 
no caso da priorização de órgãos da APF sem tipificação, e estes 
responderam que nesse caso aceita-se o trade-off entre os critérios, o que 
pressupõe que caso algum órgão apresente um desempenho (baseado nas 
escalas) muito baixo em relação a um dado critério e, por outro lado, muito 
alto em outro critério, a média dos desempenhos pode resultar em sua 
priorização. Essa informação é importante para as etapas posteriores da 
priorização que requerem a escolha de um método de apoio multicritério 
à decisão (AMD). Ressalta-se que essa aplicação ainda não foi realizada, 
tendo em vista que a coleta de dados referente à avaliação dos órgãos 
candidatos ao dimensionamento, mediante as escalas apresentadas nas 
Figuras 6-14 ainda está em andamento. 

Com base nessa avaliação será possível a aplicação de um método 
AMD que resultará em um ranking para priorização dos órgãos conforme 
a Figura 15.

Figura 15 – Exemplo de ranking de priorização de órgãos candidatos ao 
DFT

Ranking de priorização
1. órgão 6
2. órgão 4 
3. órgão 5
4. órgão 7
5. órgão 9
6. órgão 1
7. órgão 3
8. órgão 8
9. órgão 10
10.órgão 2

Mais prioritário

Menos prioritário

Fonte: dados desta pesquisa

Com base nesse ranking, o(s) decisor(es), nesse caso os servidores 
da SGP/ME, poderão elaborar o planejamento de entrada nos órgãos. 
Porém, é importante ressaltar que o ranking é uma sugestão, cabendo ao 
decisor a palavra final, pois considera-se que o cenário de decisão nesse 
contexto é dinâmico, e podem ocorrer alterações que podem influenciar 
a entrada nos órgãos. 

3.5 Considerações finais

Apesar de o dimensionamento da força de trabalho (DFT) ser apenas 
uma das ferramentas do planejamento da força de trabalho, ele fornece 
informações essenciais para a tomada de decisões relativa à gestão de 
pessoas na administração pública federal. Nesse sentido, foi apresentada 
neste capítulo a aplicação de uma abordagem metodológica no âmbito do 
Projeto Piloto de DFT na APF, contratado pelo Ministério da Economia com 
base na metodologia do grupo de pesquisa Projectum/UnB. À medida em 
que o projeto evoluiu e que órgãos de controle recomendam a condução 
do DFT a vários órgãos da APF, verificou-se a necessidade de criar uma 
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sistemática para priorizar os órgãos candidatos à participação no referido 
projeto piloto. 

Assim sendo, foi aplicada uma abordagem sistematizada de 
estruturação de problemas, a fim de levantar, de acordo com a percepção 
dos integrantes da equipe de DFT, que inclui servidores do ME e 
pesquisadores da UnB, as variáveis importantes para a priorização dos 
órgãos. A abordagem Value Focused Thinking foi conduzida a fim de obter 
os valores e objetivos do problema de decisão, e foi possível organizar 
em uma hierarquia os respectivos objetivos estratégicos, fundamentais, 
meios e também os critérios para mensurar o atingimento dos mesmos. 

No decorrer da aplicação, percebeu-se que seria necessário 
estabelecer critérios para duas situações distintas: i) seleção de órgãos 
pelos critérios de tipificação, visando incluir órgãos que possuem 
atividades, fluxo de trabalho e práticas diferenciadas, e ii) seleção de 
órgãos por critérios que não envolvem a tipicidade das atividades 
desempenhadas na APF. Foram geradas famílias de critérios para cada 
caso, bem como escalas de avaliação dos critérios distintas para cada caso. 

Além dessas variáveis foram também levantados o conhecimento 
e o alinhamento da equipe, principais gargalos e possíveis soluções, além 
da definição para as escalas de mensuração dos critérios. 

Esta proposta limita-se à problemática de priorização de órgãos 
candidatos ao dimensionamento, e assim sendo, não inclui outras decisões 
interligadas a esse problema no contexto do projeto piloto no âmbito do 
ME. Adicionalmente foram levantados também os pesos dos critérios e 
a existência ou não de trade-offs entre os critérios. Esses elementos são 
essenciais para a definição do método de apoio multicritério à decisão 
mais adequado a esse contexto de decisão. 

Ressalta-se ainda que a avaliação de critérios por meio de escalas 
elaboradas com base na hierarquia de critérios levantada, bem como a 
aplicação de métodos da abordagem multicritério de apoio à decisão a 
fim de priorizar os órgãos avaliados mediante os critérios ainda não foi 
apresentada neste capítulo, visto que ainda está em andamento. Porém, 

foi apresentado um exemplo de ranking que poderá ser gerado para 
apoiar a tomada de decisão nesse contexto.  

Dessa forma, será possível aos gestores da SGP/ME tomar decisões 
quanto à entrada nos órgãos priorizados para o dimensionamento. 
Ressalta-se que essa abordagem se torna útil à medida em que sistematiza 
o processo de decisão, estruturando os elementos principais do contexto 
decisório a fim de gerar critérios mais abrangentes e confiáveis. Ademais, 
ressalta-se a transparência do processo que ocorre com a utilização de uma 
abordagem sistematizada para a escolha dos órgãos, não apenas embasada 
em questões orçamentárias e subjetivas dos decisores envolvidos. 
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O dimensionamento da força de trabalho consiste em estimar o 
quantitativo ideal de servidores para executar determinada tarefa e, 
para que seja possível realizar essa estimativa, a metodologia proposta 
por Serrano e Franco (2018) enfatiza a necessidade de determinar 
variáveis passíveis de serem mensuradas e adequadas a cada contexto 
organizacional. Nesse sentido, para que os resultados sejam gerados é 
fundamental que os dados sejam levantados por meio de um processo 
sistemático de coleta de dados. O objetivo deste capítulo é relatar o 
processo da aplicação da metodologia de dimensionamento da força 
de trabalho em cinco áreas da unidade Coordenação Geral de Gestão 
de Pessoas do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão 
(Cogep/MP), unidade selecionada como piloto para aprimoramento 
da metodologia de DFT. Assim, este capítulo descreve as etapas da 
aplicação da metodologia enfocando os principais entraves e facilitadores 
identificados, bem como apresenta os resultados efetivamente obtidos 
para as unidades analisadas.

4.1 Problema de pesquisa

O objetivo da pesquisa de dimensionamento da força de trabalho é 
avaliar se a capacidade produtiva da unidade é correspondente à produção 
mensurada. Concomitantemente, visto que se trata de uma metodologia 
em desenvolvimento, outro objetivo é a customização da metodologia 
para o contexto da unidade escolhida e o levantamento de processos e 
entregas típicos do serviço executado pelas áreas dimensionadas, visando 
construir um banco de entregas que permita facilitar a aplicação do DFT 
em unidades futuras – no caso da Cogep, buscou-se customizar serviços 
de recursos humanos. Para alcançar esses objetivos, tipicamente são 
utilizadas sete variáveis: nomes das entregas, histórico de quantidade 
de entregas realizadas, percentual de horas dedicadas a cada entrega, 
quantitativo histórico de pessoas, índice de tempo produtivo, carga 
horária média, e percentual de absenteísmo.

As entregas são a variável guia para o levantamento das outras 
informações. Consiste em um mapeamento simplificado do que foi 
produzido com base no que deve ser alcançado para completar os 
objetivos organizacionais. São o resultado de um processo executado, 
podendo ser definidas no contexto da metodologia de DFT como o 
representante quantificável do processo realizado, por exemplo, um 
relatório gerado, uma nota fiscal emitida ou um documento arquivado. 
Para que seja possível a aplicação das etapas seguintes, as entregas devem 
ser levantadas em uma linguagem que permita que os participantes 
as identifiquem em suas atribuições, ou seja, os servidores da unidade 
precisam reconhecer as entregas como representativas do trabalho por 
eles executado. 

A partir da definição das entregas, portanto, as variáveis de histórico 
de quantidade de entregas realizadas e de percentual de horas dedicadas 
a cada entrega são respondidas para cada entrega levantada na unidade 
organizacional. O histórico de quantidade de entregas é o quantitativo 
de entregas concluídas em um determinado período, medido com base 
em algum sistema de controle na unidade. Para a Cogep, esse histórico 
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foi medido mensalmente, haja vista a constante recorrência da maioria 
das entregas, sendo possível detectar e analisar variações sazonais 
na quantidade de entregas. O percentual de horas dedicadas a cada 
entrega é estimado com base na percepção dos próprios funcionários da 
área, de quanto de seu tempo é gasto com cada uma das entregas que 
participa. A seguir, é estipulada a média das respostas dos funcionários 
da área, distribuindo o total de esforço do indivíduo pela lista de entregas 
correspondentes à unidade. 

O quantitativo histórico de pessoal, junto da carga horária média e 
percentual de absenteísmo é levantado por meio dos dados de pessoal. 
Para tal, são levantados dados sobre a quantidade de funcionários, a 
jornada de trabalho, a quantidade de faltas e absenteísmo e a quantidade 
de tempo em capacitações. Essas variáveis permitem avaliar em quais 
momentos os esforços dos indivíduos fizeram parte da força de trabalho 
da unidade, além do peso do esforço atribuído para cada entrega. Por fim, 
o índice de tempo produtivo deve levar em consideração as limitações 
na capacidade humana de estar sempre atento e produzindo: para esse 
dimensionamento, foi considerada uma produtividade de 60% da carga 
horária, com base em estudos anteriores (Serrano; Franco, 2018).

4.2 Método de coleta de dados 

O processo de coleta de dados foi iniciado a partir de uma primeira 
reunião na qual o modelo de dimensionamento da força de trabalho foi 
apresentado à unidade, bem como foi solicitado o envio de documentos 
que pudessem auxiliar a equipe de pesquisadores a compreender 
o trabalho desempenhado na unidade. Nesse sentido, esse contato 
inicial funcionou ainda como diagnóstico, permitindo identificar o nível 
de maturidade da gestão dos processos de trabalho na unidade, o que 
impacta na estratégia de coleta a ser adotada. 

Uma vez recebidos os documentos que descrevem estrutura e 
atribuições da unidade – por exemplo, organograma, regimento interno, 
relatório de gestão, mapeamento de processos – foram realizadas as 

primeiras análises, culminando na descrição preliminar da área, isto é, o 
levantamento preliminar das entregas. O documento que consolidou os 
resultados da análise documental foi então levado para discussão com 
os membros da equipe da unidade organizacional em um grupo focal na 
próxima etapa de pesquisa – coleta qualitativa.  

A segunda etapa da coleta de dados é, portanto, o mapeamento 
dos nomes das entregas junto à equipe das unidades em grupos focais nos 
quais são descritos sumariamente os processos desenvolvidos em cada 
unidade, quais as etapas que constituem estes processos e, finalmente, 
qual a entrega quantificável que melhor represente o esforço despendido 
no processo. Além disso, é imprescindível a identificação de sistema de 
controle onde o quantitativo de cada entrega elencada esteja registrado, 
de forma a fomentar o levantamento posterior da quantidade de entregas 
pelos gestores.

A partir das entregas identificadas para cada coordenação da Cogep, 
foram elaborados os instrumentos de coleta de dados quantitativos e 
encaminhados para preenchimento pelos servidores da unidade, dando 
início à etapa quantitativa de coleta. O histórico de quantidade de entregas 
realizadas foi levantado pelos gestores das áreas, utilizando sistemas 
informatizados ou arquivos internos, de forma a obter o quantitativo de 
entregas mensalmente dos últimos dois anos (histórico desejável); já o 
percentual de horas dedicadas a cada entrega foi respondido individualmente 
por cada servidor de acordo com sua percepção. O respondente precisou 
distribuir o seu esforço na forma de um percentual de horas de trabalho 
para as entregas correspondentes da área, de forma a totalizar 100% de 
esforço. Finalmente, o quantitativo histórico de pessoas, carga horária média 
e percentual de absenteísmo foram levantados por meio das informações 
registradas em sistemas de gestão de pessoas ou por meio de informações 
oferecidas pelos próprios gestores e servidores. 

Com base em todas os dados levantados, foram realizadas as 
conferências e validações: o cruzamento de dados de pessoal, alocação de 
esforço e indicadores de resultado visando apenas identificar pendências, 
inconsistências ou erros de preenchimento, sem interferir nas respostas 
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fornecidas. É importante que todas as entregas tenham indicadores de 
resultado e alocação de esforço, além de que todos os servidores que estão 
no histórico de pessoas tenham respondido a alocação de esforço. Após a 
validação, os dados foram inseridos no sistema tecnológico desenvolvido 
para o DFT - Sisdip, para geração dos resultados, elaboração de relatório e 
a apresentação dos resultados.

4.3 Caracterização da unidade

A Coordenação Geral de Gestão de Pessoas (Cogep) é uma unidade 
que, durante a coleta de dados realizada de março a julho de 2018, era 
subordinada ao Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão 
(MP), atual Ministério da Economia (ME). Essa unidade foi selecionada 
como unidade-piloto do projeto de pesquisa e desenvolvimento de 
metodologia de dimensionamento da força de trabalho, representando 
uma unidade que executa tipicamente serviços de recursos humanos. 

A Cogep possui como objetivo atender ao público interno de 
servidores da organização por meio do estabelecimento de técnicas 
administrativas para o gerenciamento de pessoas. Nesse sentido, visa 
colaborar com o alcance dos objetivos organizacionais bem como 
proporcionar a satisfação e o desenvolvimento do corpo funcional, 
garantindo a aplicação da legislação de pessoal. Para assegurar a adequada 
realização de todas as suas atribuições, conta com quatro coordenações, 
conforme indica o organograma a seguir (Figura 4.1).

A coleta de dados foi realizada no nível das coordenações, porém 
também foi identificada a realização de entregas no Gabinete, resultando 
em um total de cinco áreas dimensionadas: Gabinete, Coordenação de 
Acompanhamento Funcional e Pagamento  (COAFP), Coordenação de 
Capacitação, Avaliação, Cargos e Carreiras (Cocar), Coordenação de 
Legislação e Informações Judiciais de Pessoal (Colip) e Coordenação de 
Prevenção e Promoção à Saúde, Aposentadoria e Pensão (Cosap).

Figura 4.1 - Organograma da Cogep.
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Fonte: elaboração própria (2019), a partir de dados disponíveis pela Cogep.

4.4 Resultados

O resultado das estimativas do quantitativo ideal de pessoal refere-
se ao período de janeiro de 2016 até março de 2018. Considerando esse 
período histórico, é possível diminuir o impacto da variação sazonal nas 
entregas, assegurando uma melhor estimativa dos cenários das unidades 
dimensionadas. A estimativa média para o período e a diferença para 
o quantitativo real são demonstradas na Figura 2. A diferença entre o 
quantitativo real e o quantitativo estimado indica que a quantidade 
de pessoas na unidade foi maior que a quantidade estimada, ou que a 
capacidade produtiva da unidade foi maior que a produção mensurada. 
Observa-se que, de forma geral, a quantidade de pessoas real na Cogep 
foi menor que a quantidade estimada para os três anos. A maior diferença 
foi em 2017, na qual estimou-se onze pessoas a mais. Em 2018, a estimava 
foi a mais próxima da situação real, o dimensionamento sugere o 
acréscimo de duas pessoas ao quadro, para capacidade produtiva, apesar 
da estimativa considerar apenas os três primeiros meses.

Com relação às unidades, pode-se observar uma variabilidade 
quanto às diferenças entre o quantitativo real e quantitativo estimado 
na variação média de cada ano. Em 2016 e 2017, todas as unidades 
apresentaram quantitativos estimados maiores do que o quantitativo 



95

Capítulo 4 – Aplicação em uma instituição do Governo Federal - Cogep

94

Dimensionamento na administração pública federal: uma ferramenta de gestão da força de trabalho

real, com exceção da COAFP em 2017, na qual não houve diferença. Em 
2018, a COAFP e a Cocar atingiram diferenças positivas, sugerindo que o 
quadro de pessoal possua uma capacidade produtiva não aproveitada. Ao 
comparar a variação entre os anos, percebe-se a necessidade de aumento 
de pessoal na Colip, Cosap e no Gabinete.

Figura 4.2 - Variação de pessoal para as unidades da Cogep para os anos 
de 2016 a 2018.
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Fonte: elaboração própria (2019), a partir de dados disponíveis no Sistema Sidip.

É relevante ressaltar que, durante a coleta de dados, constatou-
se que alguns dos processos não têm suas entregas contabilizadas ou 
as têm apenas parcialmente; neste caso, apenas algumas entregas são 

registradas nos mecanismos de controle das áreas. Nos casos em que não 
há nenhum registro quantificável das entregas, não foi possível incluí-las 
no dimensionamento, o que impacta diretamente na fidedignidade dos 
resultados, já que os dados coletados não representam efetivamente a 
produtividade da unidade. Diante desse fato, foi sugerido que as áreas 
dimensionadas buscassem aprimorar seus sistemas de registro de 
atividades para contabilizar todas as entregas, possibilitando que o esforço 
exercido pelos membros das áreas possa ser considerado integralmente 
em próximos ciclos de coleta de dimensionamento. 

A ausência de um mecanismo de controle apurado, o que resulta 
na falta de registros dos quantitativos das entregas, foi, portanto, a maior 
barreira encontrada para a execução da metodologia de DFT na Cogep. A 
característica, no entanto, não se limita a essa unidade, consistindo fato 
predominante nas demais unidades da APF. Em contrapartida, um fator 
que interveio positivamente no processo de coleta de dados, tornando 
possível completar o ciclo de DFT, foi o engajamento dos gestores e 
servidores da unidade, que demonstraram interesse na ferramenta e se 
empenharam para disponibilizar os dados. 

Após a finalização do processo de coleta de dados e a geração dos 
resultados do DFT para a Cogep, as entregas mapeadas na unidade foram 
padronizadas pela equipe de coleta com o objetivo de permitir que sejam 
utilizadas para aplicação futura do modelo de dimensionamento da força 
de trabalho nas demais unidades de gestão de pessoas do serviço público 
brasileiro. Nesse sentido, tem-se como resultado adicional da aplicação 
da metodologia de DFT na Cogep o levantamento de 51 entregas, em 
sua maioria categorizadas como entregas próprias de recursos humanos, 
embora também tenham sido levantadas entregas relacionadas aos 
seguintes serviços: administrativo geral, prestação de informações, serviços 
financeiros, gestão de contratos e licitações, suporte administrativo e 
suporte jurídico. Ressalta-se, entretanto, que o levantamento realizado 
não esgota todas as possibilidades de entregas realizadas pelas unidades 
de gestão de pessoas na administração pública federal (APF), uma vez 
que, embora a unidade selecionada constitua unidade representativa 
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dos serviços dessa natureza, o levantamento ocorreu exclusivamente na 
Cogep/MP e não se buscou atingir a saturação teórica ao longo da coleta 
qualitativa. De toda maneira, eventuais entregas não abarcadas neste 
momento poderão futuramente ser agregadas ao banco de entregas que 
compõe a metodologia. A Tabela 4.1 apresenta a correspondência do 
número de entregas por categoria obtidas pela coleta na Cogep.

Tabela 4.1 - Número de entregas levantadas por categoria.

 Categoria Número de Entregas
Recursos humanos 38
Prestação de informações 4
Administrativo geral 3
Serviços financeiros 2
Suporte administrativo 2
Gestão de contratos e licitações 1
Suporte jurídico 1

Fonte: elaboração própria (2019).

4.5 Considerações finais

A proposta do dimensionamento da força de trabalho se 
fundamenta em dois pilares: a literatura científica da área e o contexto 
específico referente à unidade dimensionada. De um ponto de vista 
técnico, constatou-se que a metodologia de DFT usada é apropriada 
para o levantamento de informações que fomentem a gestão pública. 
As informações levantadas viabilizam um embasamento científico para a 
recomposição ou reestruturação de equipes. 

A aplicação da metodologia de DFT na Coordenação Geral de Gestão 
de Pessoas do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão 
(Cogep/MP) permitiu a geração de dois principais resultados: a estimativa 
do quantitativo ideal de servidores para cada uma das coordenações que 
compõem a unidade para os anos de 2017 e 2018; bem como a definição 
de 51 entregas típicas dos serviços de recursos humanos, administrativo 

geral, prestação de informações, serviços financeiros, gestão de contratos 
e licitações, suporte administrativo e suporte jurídico, que constituirão 
parâmetros para a aplicação do DFT em unidades futuras.

Por fim, durante a coleta de dados, observou-se a existência de 
dois principais fatores interferentes: o apoio da equipe do Ministério da 
Economia responsável pelo dimensionamento, da alta gestão executiva 
e dos gestores e servidores da Cogep, fundamental para a execução 
do processo de coleta; e a ausência de mecanismos institucionalizados 
para registro dos quantitativos das entregas, o que impossibilitou o 
levantamento apurados dos dados de resultado.
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O Ministério da Economia, órgão central do Sistema de Pessoal 
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força de trabalho (DFT). 

Assim, esta publicação é o terceiro volume de uma série de seis 
livros sobre o projeto de DFT, na qual são apresentadas as prin-
cipais questões críticas acerca do dimensionamento como ferra-
menta de gestão. São abordados, ainda, critérios para a seleção 
e priorização dos órgãos a serem dimensionados mediante a 
literatura da análise multicritério, bem como apresentado um 
dimensionamento executado na prática. 

O objetivo deste volume da série é compartilhar conhecimento 
sobre as possibilidades de utilização do dimensionamento no 
setor público e como pode ser usado como ferramenta de 
gestão, além de apresentar formas de sua aplicação.

9 788525 601223

ISBN 978-85-256-0122-3

mailto:pguarnieri@unb.br
mailto:pmeneses@unb.br
mailto:vithorfranco@gmail.com

	Botão 14: 
	Página 2: 

	Botão 15: 
	Página 2: 
	Página 3: 

	Botão 20: 
	Botão 4: 
	Página 3: 
	Página 15: 
	Página 16: 
	Página 17: 
	Página 18: 
	Página 19: 
	Página 20: 
	Página 21: 
	Página 22: 
	Página 23: 
	Página 24: 
	Página 25: 
	Página 26: 

	Botão 12: 
	Página 4: 

	Botão 13: 
	Página 4: 
	Página 5: 

	Botão 2: 
	Página 5: 
	Página 6: 
	Página 7: 
	Página 8: 
	Página 9: 
	Página 10: 
	Página 11: 
	Página 12: 
	Página 13: 
	Página 14: 

	Botão 3: 
	Página 6: 
	Página 7: 
	Página 8: 
	Página 9: 
	Página 10: 
	Página 11: 
	Página 12: 
	Página 13: 
	Página 14: 
	Página 15: 
	Página 16: 

	Botão 5: 
	Página 17: 
	Página 18: 
	Página 19: 
	Página 20: 
	Página 21: 
	Página 22: 
	Página 23: 
	Página 24: 
	Página 25: 
	Página 26: 
	Página 27: 

	Botão 6: 
	Página 27: 
	Página 28: 
	Página 29: 
	Página 30: 
	Página 31: 
	Página 32: 
	Página 33: 
	Página 34: 
	Página 35: 
	Página 36: 
	Página 37: 
	Página 38: 
	Página 39: 
	Página 40: 
	Página 41: 
	Página 42: 
	Página 43: 
	Página 44: 

	Botão 7: 
	Página 28: 
	Página 29: 
	Página 30: 
	Página 31: 
	Página 32: 
	Página 33: 
	Página 34: 
	Página 35: 
	Página 36: 
	Página 37: 
	Página 38: 
	Página 39: 
	Página 40: 
	Página 41: 
	Página 42: 
	Página 43: 
	Página 44: 

	Botão 8: 
	Página 45: 
	Página 46: 
	Página 47: 

	Botão 9: 
	Página 45: 
	Página 46: 
	Página 47: 
	Página 48: 

	Botão 10: 
	Página 48: 
	Página 49: 
	Página 50: 

	Botão 11: 
	Página 49: 
	Página 50: 
	Página 51: 

	Botão 16: 
	Botão 17: 
	Botão 19: 


